
ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 210210PP00006

LICITAÇÃO N®. 00006/2021
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS
TIPO; MENOR PREÇO

Órgão Realizador do Certame:
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

RUA FIRMINO TOMAZ, 01 - CENTRO - BOM JESUS - PB.

CEP: 58930-000 - Tel.: (083) 3559-1009.

Observação:

Certame restrito à participação de Microenpresas, Eii$>resas de Pequeno Porte e Equiparados, nos
termos da legislação vigente.

O  Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 11.856.862/0001-37,
doravante denominado siirç>lesmente ORC, e que neste ato é também o Órgão Gerenciador
responsável pela condução do conjunto de procedimentos do presente registro de preços e
gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento de
quantos possam interessar que fará realizar através do Pregoeiro Oficial assessorado por sua
Equipe de Apoio, as 15:30 horas do dia 09 de Março de 2021 no endereço acima indicado,
licitação na modalidade Pregão Presencial n° 00006/2021, tipo menor preço, e o fornecimento
realizado na forma parcelada; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei
Federal n® 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de
Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 3.555,
de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; e legislação
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme os critérios
e procedimentos a seguir definidos, objetivando o Registro de Preços para: Aquisição de
material de expediente para atender as necessidades do Fundo Municipal de saúde de Bom Jesus.

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação: Aquisição de material de expediente para atender
as necessidades do Fundo Municipal de saúde de Bom Jesus.
1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no
correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, onde consta, inclusive, a
estimativa de quantidades a serem contratadas pelo ORC. O presente certame objetiva selecionar
a proposta mais vantajosa visando formar Sistema de Registro de Preços para contratações
futuras.

1.3.0 Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nos
termos do Anexo IV e nas condições previstas neste instrumento.
1.4.Os preços registrados neste procedimento, terão a validade de 12(doze) meses, a partir da
data de publicação do extrato da Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, e a execução
do objeto ora licitado será de acordo com as necessidades do ORC no referido periodo.
1.5. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento
convocatório, especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando
for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda
especifica - Aquisição de material de expediente para atender as necessidades do Fundo
Municipal de saúde de Bom Jesus -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante
medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas
para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
planejamento aprovadas.

2.0.DO LOCAL E DATA E DA IMPÜGNAÇÃO DO EDITAL
2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e a habilitação para
execução do objeto desta licitação, deverão ser entregues ao Pregoeiro até as 15:30 horas do
dia 09 de Março de 2021, no endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo
local, data e horário será realizada a sessão pública para abertura dos referidos envelopes.
2.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais
de expediente: das 07:00 as 13:00 horas.
2.3.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - poderá solicitar esclarecimentos, providências ou
impugnar o ato convocatório deste certame, se manifestada por escrito e dirigida ao Pregoeiro,
até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.



2.4.Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração deste ato
convocatório e seus anexos, decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas,
considerado da data em que foi devidamente recebido o pedido.
2.5.A respectiva petição será apresentada da seguinte forma:
2.5.1.Protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados, exclusivamente no
seguinte endereço: Praça Prefeito Antônio Rolim, 01 - Terreo - Centro - Bom Jesus - PB.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO
3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:
3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES;
3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO;
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;

3.1.5.ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO.

3.2.A obtenção do Edital poderá ser feita da seguinte forma:
3.2.1.Junto ao Pregoeiro: gratuitamente; e
3.2.2.Pelo site: www.tce.pb.gov.br.

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e
subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de
14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n® 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n®
7.892, de 23 de Janeiro de 2013; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste instrumento,
independente de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO
5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as
necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está
abaixo indicado e será considerado a partir da emissão do Pedido de Compra:

Entrega: Imediata.
5.2.0 fornecimento será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente
Termo de Referêncial, anexo a este instrumento. Na hipótese do referido termo não estabelecer
o local para a entrega, observada a demanda e oportunidade, essa será feita na sede do ORC ou
em uma das unidades administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional.
5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercício
financeiro de 2021, considerado da data de sua assinatura.
5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 02.08 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 10.122.2002.2060 MANUT. DO
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 0010000.00 RECURSOS ORDINÁRIOS 1 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

10.122.2002.2094 MANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE 2110000.00 RECEITAS DE
IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO
10.301.2002.2065 MANUT. DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA - PSF 2140000.00 TRANSFERÊNCIAS FUNDO A
FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

10.301.2002.2066 MANUT. DO PROG. AGENTES COMUNIT. DE SAÚDE - PACS 2140000.00 TRANSFERÊNCIAS
FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 3.3.90.30.01 MATERIAL DE

CONSUMO 10.301.2002.2075 MANUT. DOS PROGRAMAS SUS 2140000.00 TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE
RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

10.301.2002.2122 MANUTENÇÃO LABORATÓRIO DE ANALISES CLÍNICOS 2110000.00 RECEITAS DE IMPOSTOS E
^0^ DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 10.302.2002.2095

MANUTENÇÃO E ADM. DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE - UBS 2110000.00 RECEITAS DE IMPOSTOS E DE
TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 10.302.2002.2098 MANUTENÇÃO
DOS SERV. DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA - SAMU 2110000.00 RECEITAS DE IMPOSTOS E DE

TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 10.302.2002.2123 MANUTENÇÃO
DOS SERVIÇOS DA POLICLINICA MARIA AUXILIDORA LEITE BRITO 2110000.00 RECEITAS DE IMPOSTOS E DE

TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 10.303.2002.2062 MANUT. DO

PROG. DE ASSIST. FARMACÊUTICA BASICA 2130000.00 TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO

SUS PROVENIENTES DO GOVERNO ESTADUAL 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 10.304.2002.2070 MANUT.

DO PROG. DE VIGILÂNCIA SANITARIA 2140000.00 TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS

PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 10.305.2002.2096 MANUTENÇÃO
DO PROGRAMA - PAB FIXO 2140000.00 TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES

DO GOVERNO FEDERAL - BLOCO DE CUSTEIO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 3.3.90.30.01
MATERIAL DE CONSUMO .

5.5.Quando a validade da Ata de Registro de Preço ultrapassar o exercício financeiro atual, as
despesas decorrentes de eventuais contratações futuras, correrão por conta das respectivas
dotações previstas no orçamento do exercício financeiro posterior.

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar ao Pregoeiro dois
envelopes fechados indicando, respectivamente, PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente
identificados, acompanhados da respectiva declaração de cumprimento dos requisitos de
habilitação, nos termos definidos neste instrumento convocatório.
6.2.A participação neste certame é restrita às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e
Equiparados, nos termos da legislação vigente.
6.3.Caso não haja um número mínimo de três propostas válidas para cada item licitado, o mesmo
será desconsiderado, para a realização de novo certame, e desta feita aberto à ampla
participação, objetivando a devida contratação do respectivo itens.



6.4.Nào poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, empresas
estrangeiras que não funcionem no pais, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para
licitar ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de
suspensão do direito de licitar e contratar com o ORC.
6.5.Não serão aceitos envelopes Propostas de Preços e Documentação enviados via postal.
Hipótese em que os respectivos envelopes não serão aceitos e o licitante, portanto,
desconsiderado para efeito de participação no certame.
6.6.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto ao Pregoeiro, sem a
permanência de representante credenciado na respectiva sessão pública, ficará subentendido que
o licitante abdicou da fase de lances verbais.

6.7.É vedada à participação em consórcio.

7.0.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
7.1.0 licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Pregoeiro, quando for o
caso, através de um representante, com os documentos que o credenciam a participar deste
procedimento licitatório, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais.
Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas
fases do certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído posteriormente
por outro devidamente credenciado.
7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da
Lei, quando for o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expressos
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual
constem os necessários poderes para formular verbalmente lances, negociar preços, firmar
declarações, desistir ou apresentar as razões de recurso e praticar todos os demais atos
pertinentes ao certame; acompanhada do correspondente instrumento de constituição da empresa,
quando for o caso, que comprove os poderes do mandante para a outorga. Na hipótese de
procuração seja particular deverá ser reconhecida a firma em cartório do respectivo
signatário.
7.2.3.0 representante legal e o procurador deverão identificar-se apresentando documento
oficial que contenha foto.
7.3.Estes documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro - antes do inicio da sessão pública -
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo
Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio.
7.4. A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de
credenciamento impedirá a participação ativa do representante do licitante no presente
certame. Esta ocorrência não inabilitará sumariamente o concorrente, apenas perderá o direito
a manifestar-se nas correspondentes fases do processo licitatório. Para tanto, o Pregoeiro
receberá regularmente do referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos
necessários à participação no certame, desde que apresentados na forma definida neste
instrumento.

7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu
representante devidamente credenciado entregará ao Pregoeiro, em separado de qualquer dos
envelopes, a seguinte documentação:
7.5.1.Declaração de Elaboração Independente de Proposta - Anexo II.
7.5.2.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme
modelo - Anexo III; e

7.5.3.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3® da Lei 123/06, sendo
considerado microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto, tratamento
diferenciado e simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal comprovação poderá
ser feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do
licitante: a) declaração expressa formalmente assinada por profissional da área contábil,
devidamente habilitado; b) certidão simplificada emitida pela junta comercial da sede do
licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente. A ausência da referida declaração
ou certidão simplificada impedirá a participação do licitante no presente certame.
7.5.3.1.0 Pregoeiro poderá promover diligência, na forma do Art. 43, §3®, da Lei 8.666/93,
destinada a esclarecer se o licitante é, de fato e de direito, considerado microempresa ou
empresa de pequeno porte.

8.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as
seguintes indicações no anverso:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL N°. 00006/2021
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento e
seus elementos - Anexo I em papel timbrado da empresa, quando for o caso, assinada por seu
representante legal, contendo no correspondente item cotado: discriminação, marca e/ou modelo
e outras características se necessário, quantidade e valores unitário e total expressos em
algarismos.



8.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais.
Indicação em contrário está sujeita a correção observando-se os seguintes critérios:
8.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;
8.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro digito excedente menor que 5, todo o excesso será
suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais
itens excedentes suprimidos.
8.4. A quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, não deverá ser inferior a 100% da
estimativa detalhada no correspondente Termo de Referência - Anexo I. Disposição em contrário
não desclassifica automaticamente a proposta apenas o respectivo item será desconsiderado.
8.5.A Proposta deverá ser redigida em lingua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com
clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a
última datada e assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da proposta em
algarismos, dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que
não poderá ser inferior a 60 dias, e outras informações e observações pertinentes que o
licitante julgar necessárias.

8.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação
do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.
8.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto ou
serviço, prevalecerá o de menor valor.
8.8.No caso de alteração necessária da proposta feita pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio,
decorrente exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida
proporcionalidade, bem como na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor
corrigido.
8.9.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento
ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições
do ato convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as
referidas exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da proposta.
8.10.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC,
desde que esteja devidamente preenchido.

8.11.Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicará a origem dos
produtos ofertados. A eventual falta da referida indicação não desclassificará o licitante.
8.12.Será desclassificada a proposta que deixar de atender as disposições deste instrumento,

9.0.DA HABILITAÇÃO
9.1.Os documentos necessários á habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em 01
(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N®. 00006/2021
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:

9.2.PESSOA JURÍDICA:

9.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
9.2.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede
do licitante.

9.2.3.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. Decreto de autorização, em
se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir. Registro comercial, no caso de empresa individual. Estas exigências não se aplicam ao
licitante que, quando da etapa de credenciamento no certame, já tenha apresentado de forma
regular nos termos do presente instrumento convocatório, a referida documentação solicitada
neste subitem.

9.2.4.Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis e
apresentados na forma da lei, com indicação das páginas correspondentes do livro diário em que
o mesmo se encontra, bem como apresentação dos competentes termos de abertura e encerramento,
assinados por profissional habilitado e devidamente registrados na junta comercial competente,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Tratando-se de empresa
constituída há menos de um ano, ou aquela que ainda não tenha realizado o fechamento do seu
primeiro ano de existência no prazo legal, poderá apresentar o Balaço de Abertura assinado por
profissional habilitado e devidamente registrado na junta comercial competente.
9.2.5.Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos
Tributos Federais e à Divida Ativa da União.

9.2.6.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante, ou outro
equivalente, na forma da lei.

9.2.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecida pela Caixa Econômica Federal.
9.2.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.
9.2.9.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7®, Inciso XXXIII, da
Constituição Federal - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato



impeditivo no que diz respeito à participação na licitação; e de submeter-se a todas as
cláusulas e condições do presente instrumento convocatório, conforme modelo - Anexo II.
9.2.10.Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
9.2.11.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou
assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado.
.2.12. DA HABILITAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DA LEI
COMPLEMENTAR N® 123, DE 14/12/2006.^

As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar a documentação de regularidade
fiscal exigida nos subitens ^^9.2.5, 9.2.6, 9.2.7 e 9.2.8", deste edital, ainda que apresente
alguma restrição, assegurado o prazo de dois dias úteis, a partir do momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, para apresentação de nova documentação sem
restrição, sob pena de inabilitação, cujo prazo pode ser prorrogado, mediante justificativa
apresentada pelo proponente e aceita pela Administração, observado o § 1° do art.43 da LC N®
123/2006).

a) A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente
será exigida para efeito de assinatura do contrato.
b) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames
licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de
5  (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração
Pública, para a regularização da documentação.
d) A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei no 8.666, de
21/06/1993 e art. 7*^ da Lei n° 10.520, de 17/07/2002, sendo facultado à Administração convocar
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou
revogar a licitação.

9.3.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento,
precedidos por um índice correspondente, podendo ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de
Apoio ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfeitamente
legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e
encerrados em envelope devidamente lacrado e indevassável. Por ser apenas uma formalidade que
visa facilitar os trabalhos, a ausência do referido índice não inabilitará o licitante.
9.4.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devidamente
autenticadas ou das vias originais para autenticação pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de
Apoio ou da publicação em órgão na imprensa oficial, a apresentação de documentos de
habilitação fora do envelope específico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando o
documento for obtido via Internet sua legalidade será comprovada nos endereços eletrônicos
correspondentes. Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de
fornecedor, constante dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos
apresentados pelo licitante, quando for o caso.

10.0.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO

10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar a fase de lances
verbais e na classificação final, observadas as exigências e procedimentos definidos neste
instrumento convocatório, será considerado o critério de menor preço apresentado para o
correspondente item.
10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e após obedecido o
disposto no Art. 3°, §2°, Inciso II, da Lei 8.666/93, a classificação inicial para a fase de
lances verbais, se fará através de sorteio.

11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS

11.1.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observada uma tolerância de
15 (quinze) minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes,
nenhum outro será aceito.

11.2.Declarada aberta à sessão pública pelo Pregoeiro, será efetuado o devido credenciamento
dos interessados. Somente participará ativamente da reunião um representante de cada
licitante, podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar.
11.3.0 não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a
efetivação da reunião, sendo que, a simples participação neste certame implica na total
aceitação de todas as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus anexos.
11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentação e/ou
substituição dos envelopes ou de qualquer elemento exigido e não apresentado na reunião
destinada ao recebimento das propostas de preços.
11.5.0 Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes Proposta de Preços e Documentação
e a declaração, separada de qualquer dos envelopes, dando ciência de que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação.
11.6.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu conteúdo
juntamente com a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento das
exigências constantes no instrumento convocatório e solicitará dos licitantes que examinem a
documentação neles contidas.



11.7.Prosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os documentos e as observações
porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, da classificação
inicial, indicando a proposta de menor preço e aquelas em valores sucessivos e superiores em
até dez por cento, relativamente à de menor valor, para cada item cotado. Entretanto, se assim
julgar necessário, poderá divulgar o resultado numa nova reunião.
11.8.Não havendo para cada item licitado pelo menos três propostas nas condições acima
definidas, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três,
quaisquer que sejam os preços oferecidos.
11.9.Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lances verbais pelos
representantes dos licitantes inicialmente classificados, que deverão ser formulados de forma
sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço.
Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa
poderá ser interrompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos trabalhos,
a critério do Pregoeiro.
11.10.Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, e
deverão ser efetuados em unidade monetária nacional. A desistência em apresentar lance verbal,
quando convidado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante apenas da etapa de lances
verbais para o correspondente item cotado e na manutenção do último preço apresentado, para
efeito de classificação final das propostas.
11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará
a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a
respeito.
11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a
documentação de habilitação somente do licitante que a tiver formulado, para confirmação das
suas condições habilitatórias. Constatado o atendimento pleno das exigências fixadas no
instrumento convocatório, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o
respectivo item, objeto deste certame, após o transcurso da competente fase recursal, quando
for o caso.

11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência habilitatórias,
0 Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, e assim sucessivamente, até a
apuração de uma proposta que atenda as disposições do instrumento convocatório.
11.14.Os licitantes que aceitarem cotar seus itens com preços iguais aos do licitante vencedor
na seqüência da classificação do certame, serão devidamente relacionados na Ata de Registro de
Preços na forma de anexo, objetivando a formação de cadastro de reserva, para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado, nas hipóteses previstas na norma
vigente. Se houver mais de um licitante nesta situação, a classificação se dará segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.
11.15.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as
ocorrências e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e licitantes
presentes.

11.16.Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de
assinatura do contrato, observando-se o seguinte procedimento:
11.16.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta
licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de
Habilitação e integrantes do envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma restrição;
11.16.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o licitante for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério do ORC,
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão da
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
11.16.3.A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo
facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
11.17.Os documentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os elementos constantes
dos envelopes Proposta de Preços e Documentação que forem abertos, serão retidos pelo
Pregoeiro e anexados aos autos do processo. No mesmo contexto, o envelope Documentação, ainda
lacrado, do licitante desclassificado ou que não logrou êxito na etapa competitiva que não for
retirado por seu representante legal no prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos da data de
homologação do presente certame, será sumariamente destruído.

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
12.1.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo item relacionado no Anexo
1 - Termo de Referência - Especificações, na coluna código:
12.1.1.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério
definido no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a imediata
confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade,
sendo-lhe facultado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços,
conforme parâmetros do mesmo Art. 48, II, sob pena de desconsideração do item.
12.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando
for o caso, apenas o item correspondente.

13.O.DOS RECURSOS



13.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a
intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art. 4°, Inciso XVIII, da Lei 10.520/02.
13.2.0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
13.3.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do
direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação do objeto da
licitação ao proponente vencedor.
13.5.0 recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio do Pregoeiro,
devendo ser protocolizado o original, nos horários normais de expediente das 08:00 as 16:00
horas, exclusivamente no seguinte endereço: Praça Prefeito Antônio Rolim, 01 - Terreo - Centro
- Bom Jesus - PB.

14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
14.1.Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas, analisada a
documentação de habilitação e observados os recursos porventura interpostos na forma da
legislação vigente, o Pregoeiro emitira relatório conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no
certame, remetendo-o a autoridade superior do ORC, juntamente com os elementos constitutivos
do processo, necessários à Adjudicação e Homologação da respectiva licitação, quando for o
caso.

14.2.A autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos
interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total ou parcialmente, o resultado
apresentado pelo Pregoeiro, revogar ou considerar nula a Licitação, desde que apresente a
devida fundamentação exigida pela legislação vigente, resguardados os direitos dos licitantes.

15.0.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1-Homologada a licitação pela autoridade superior do ORC, será formalizada a correspondente
Ata de Registro de Preços, documento vinculativo, obrigacional, onde constarão os preços a
serem praticados para os correspondentes itens, os órgãos integrantes e respectivos
fornecedores, com características de compromisso dos mesmos, se convocados, virem celebrar o
contrato ou documento equivalente, para execução do objeto licitado, nas condições definidas
neste instrumento e seus anexos e propostas apresentadas.
15.2.A convocação para assinatura da referida Ata será feita com antecedência mínima de 05
(cinco) dias consecutivos, prorrogáveis por igual periodo, quando durante o seu transcurso for
solicitado pelo fornecedor convocado, desde que ocorra motivo devidamente justificado.
Colhidas as assinaturas, deverá ser publicado o seu extrato na imprensa oficial.
15.3.Caso o fornecedor primeiro colocado, após convocação, não comparecer ou recusar a assinar
a Ata, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste instrumento, serão convocados os
demais licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, mantido o preço
do primeiro classificado no certame. O fornecedor com preço registrado, passará a ser
denominado Detentor da Ata de Registro de Preços, após sua devida publicação.
15.4.Será incluído, na respectiva Ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da
classificação do certame, objetivando a formação de cadastro de reseirva, no caso de
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da Ata, nas seguintes hipóteses:
15.4.1.0 registro do fornecedor for cancelado em decorrência de:
15.4.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços;
15.4.1.2.Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo
ORC, sem justificativa aceitável;
15.4.1.3.Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
15.4.1.4.Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do Art. 87 da Lei 8.666/93, ou
no Art. 7° da Lei 10.520/02.

15.4.2.0 cancelamento do registro de preços por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e
justificados:
15.4.2.1.Por razão de interesse público; ou
15.4.2.2.A pedido do fornecedor.
15.5.Na ocorrência de cancelamento do registro de preços para determinado item, poderá o ORC
proceder à nova licitação para efetivar a correspondente contratação, sem que caiba direito a
recurso ou indenização.
15.6.Serão registrados na Ata:
15.6.1.Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase
competitiva; e

15.6.2.Na forma de anexo, os licitantes que aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do
licitante vencedor na seqüência da classificação do certame. O referido anexo consiste na
correspondente Ata de realização da sessão pública desta licitação.
15.6.3.A ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata deverá ser respeitada nas
contratações.

15.7.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata, inclusive o acréscimo de
que trata o § 1° do Art. 65 da Lei 8.666/93.
15.8.A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se
a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao
fornecedor registrado em igualdade de condições.
15.9.Decorrido o prazo de validade da proposta apresentada, sem que haja convocação para a
assinatura da Ata, os licitantes estarão liberados dos compromissos assumidos.



15.10.A referida Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá a vigência de 12
(doze) meses, considerados da data de publicação de seu extrato na imprensa oficial.
15.11.As contratações que se enquadrarem nas situações elencadas no Art. 57 da Lei 8.666/93 e
suas alterações, poderão ter sua duração prorrogada, observado os prazos estabelecidos na
legislação e as disposições deste instrumento e seus anexos, devendo ser dimensionada com
vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para o ORC.

16.0.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA

16.1.A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente
licitação será do ORC, através do Departamento de Compras, atuando como Gerenciador do Sistema
de Registro de Preços.
16.2.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de
vantajosidade, acompanhando os preços praticados para os respectivos itens registrados, nas
mesmas condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo
a ser pago para a correspondente contratação.

17.0.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
17.1.A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada:
17.1.1.Pelo ORC, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle da
ata de registro de preços, representada pela sua estrutura organizacional definida no
respectivo orçamento programa.
17.1.2.Por órgãos ou entidades da administração pública não participantes do presente certame,
atendidos os requisitos deste instrumento convocatório, que fizerem adesão à ata de registro
de preços, mediante a anuência do órgão gerenciador:
17.1.2.1.Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para
manifestação sobre a possibilidade de adesão;

17.1.2.2.Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata,
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes;
17.1.2.3.As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório e registrados na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes;
17.1.2.4.0 quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem;
17.1.2.5.Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata
de registro de preços;
17.1.2.6.Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e
o  contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.
17.2.0 usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará
através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo
regular.

18.0.DA CONTRATAÇÃO
18.1.As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de
Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor registrado, observadas as condições
estabelecidas no presente instrumento e nas disposições do Art. 62, da Lei 8.666/93, e a
contração será formalizada por intermédio de:
18.1.1.Pedido de Compra quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive assistência
e garantia.

18.1.2.Pedido de Compra e Contrato, quando presentes obrigações futuras.
18.2.0 prazo para retirada do Pedido de Compra, será de 05 (cinco) dias consecutivos,
considerados da data da convocação.
18.3.0 quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente
Pedido de Compra e observará, obrigatoriamente, o valor registrado na respectiva Ata.
18.4.Não atendendo à convocação para retirar o Pedido de Compra, e ocorrendo esta dentro do
prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá todos os direitos que
porventura tenha obtido como vencedor da licitação.

18.5.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para retirar o Pedido de
Compra no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, aplicadas
aos faltosos às penalidades cabíveis.
18.6.0 contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame, deverá ser
assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços.
18.7.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser
alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as
partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o
disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93; e realizado na forma de fornecimento
parcelada.



18.8.A supressão do item registrado poderá ser total ou parcial, a critério do gerenciador do
sistema, considerando-se o disposto no Art. 15, § 4°, da 8.666/93.

19.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva ata de registro de preços, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas

semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
19.2.As referidas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa
recusada pela Administração.
19.3.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais,
sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos
Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no inicio ou na
execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado
pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

19.4.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
19.5. Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação
escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de
advertência e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição,
informando ainda que o fato será registrado e publicado no cadastro correspondente.

20.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
20.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo ORC obedecerão, conforme o
caso, à disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

21.0.DO PAGAMENTO

21.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias,
contados do período de adimplemento.
21.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de
acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a
disponibilidade de recursos financeiros.
21.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer
natureza.

21.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = Índice de compensação financeira, assim
apurado: I = (TX ^ 100) -r 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses ou, na sua falta, um novo Índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido Índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

22.0.DO REAJÜSTAMENTO

22.1.Preços registrados - revisão:
22.1.1.No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente
registrado o gerenciador do sistema, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do
preço, liberando o fornecedor do compromisso assumido sem aplicação de penalidades, ou
determinar a negociação.
22.1.2.Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado por motivo
superveniente, o gerenciador do sistema convocará os fornecedores para negociarem a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e
especificações. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. A ordem de
classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.
22.1.3.Na ocorrência do preço de mercado torna-se superior aos preços registrados e o
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:



22.1.3.1.Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

22.1.3.2.Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
22.1.4.0 realinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de
dados, Índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento
adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de
guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou
rejeitar o pedido.
22.1.5.Definido o valor máximo a ser pago pelo ORC, o novo preço para o respectivo item deverá
ser consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estará o
fornecedor vinculado.

22.1.6.Não havendo êxito nas negociações, o ORC deverá proceder à revogação da Ata de Registro
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

22.2.Preços contratados - reaj uste:
22.2.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
22.2.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
22.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
22.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamente, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamente de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

22.2.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

22.2.6.Caso o Índice estabelecido para reajustamente venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
22.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamente do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
22.2.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação
relativa ao certame, qualquer tipo de indenização.
23.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar
mais de uma Licitante.

23.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

23.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licitação sejam
declaradas feriado e não havendo ratificação da convocação, ficam transferidos automaticamente
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora anteriormente previstos.
23.5.0 ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar a
qualquer tempo a execução da contratação, cientificando devidamente o Contratado.
23.6.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele
que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou
irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso.
23.7.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos com
aquisição de material, mão-de-obra utilizada, impostos, encargos, fretes e outros que venham a
incidir sobre os respectivos preços.
23.8. As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste
instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação do Pregoeiro, sendo
facultada ao mesmo ou a autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
23.9.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro
competente é o da Comarca de Cajazeiras.

Bom Jesus - PB, 23 de Fevereiro de 2021.

Ml
, FRANCISCO WAILSÕN PERE3líüV LEITE

Pregoeiro Oficial



ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL N° 00006/2021

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto desta licitação: Aquisição de material
necessidades do Fundo Municipal de saúde de Bom Jesus.

de expediente para atender as

2.0.JUSTIFICATIVA

2.1.Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finalidade de definir, técnica
e  adequadamente, os procedimentos necessários para viabilizar a contratação em tela. As
características e especificações do objeto ora licitado são:

CODIGO DISCRIMINAÇÃO

1  Agenda permanete

2  Anote e cole 72x106

3  Almofada para carimbo n/ 3

4  Calculadora cia 2118

5  Caneta esferográfica 0.7 cores variadas

6  Caneta compacto 0.7 cx 50 azul

7  Caneta compacto 07. cx com SOpreto

8  Caneta compacto 07. cx com 50 vermelha

9  Caneta bps 1.O

10 Caneta bps 0.7

11 Caneta super grip 1.0

12 Caneta corretiva 6ml

13 Clips 1/0 cx com unid

14 Clips 2/0 cx com 100 unid

15 Clips 3/0 cx com 50 unid

16 Clips 4/0 cx com unid

17 Clipes 6/0 c/50 unid

18 Clipes 8/0 c/25 unid

19 Corretivo liquido 18ml

20 Trena 5 metros

21 Trena 10 metros

22 Envelope branco 18x25

23 Envelope braço 20x28

24 Envelope branco 24x34

25 Evelope branco 26x36

26 Envelope branco 31x41

27 Envelope carta 11x16 color

28 Envelope madeira 18x25

29 Envelope madeira 20x28

30 Envelope madeira 24x34

31 Envelope madeira 26x36

32 Envelope madeira 31x41

33 Estilete largo

34 Estilete estreito

35 Extrator de Granpo

36 Fita Adesiva Franop 45x45

37 Fita Crepe 12x50

38 Fita Crepe 18X50

39 Fita crepe 24x50

40 ;Fita crepe 50x50

41 Fita dupla face 12x30

42 Fita dupla face 16x30

43 Fita gomada 18x50

44 Fita gomada28x50

45 Fita gomada 48x50

UNIDADE

unid.

und

unid.

unid.

unid.

cx

cx

cx

unid.

unid.

unid.

unid.

cx

cx

cx

cx

cx

cx

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

rl

rl

rl

rl

rl

rl

rl

rl

rl

QUANTIDADE

20

100

10

15

600

20

20

20

50

50

30

100

100

100

100

100

100

100

70

60

30

500

1000

1000

1000

1000

200

500

1000

1000

1000

1000

80

70

100

150

40

60

80

40

30

30

30

30

30



46

47

48

49

50

51

52

53

54

55

56

57

58

59

60

61

62

63

64

65

66

67

68

69

70

71

72

73

74

75

7 6

77

78

7 9

80

81

82

83

84

85

86

87

88

89

90

91

92

93

94

95

96

97

98

99

100

101

102

103

104

105

Grampeador 26/6 A-18 20 folhas

Grampeador A -266 26/6 médio

Grampeador m - 528 30fls 26/6

Grampeador profissional p/ 100 fls 5236

Grampeador universal A 17

Grampeador p/ tapeceiro 368

Grampo 106/6 c/ 5000

Grampo 106/8 c/ 5000

Grampo 26/6 com 5000

Grampo trilho c/ 50 metal

Lanterna lid 950 A DP

Lanterna grande

Lanterna Media

LENÇOL 100% ALGODÃO, MEDINDO 1,40 X 2,2OM.

Liga lOOg

Livro ata 50 fls

Livro ata 100 fls

Livro ata 200 fls

Livro ponto c/ 100 fls

Livro protocolo de correspondência 100 fls

Marcador de texto limi color

Marcador p/ retriprojetor 1.0

Marcador p/ retriprojetor 2.0

Mracador permanete cd/dvd 1.0

icaixa para correspondência dupla

Papel 40 66x96

■Papel oficio A4 210 x 297 75g/m2 resma c/500fls
Pasta AZ estreita

Pasta AZ larga
pasta arquivo morto plastica polionda
pasta arquivo morto papelão
jPasta com trilho plástico
Pasta com trilho papelão
Pasta classificador grande duplo
Pasta lisa com elástico papelão
Pasta plastica transparente 00 oficio
Pasta plastica transparente 02 cm
Pasta plastica transparente 03 cm
Pasta plastica transparente 04cm
Pasta sanfonada A4 c/ 12 div
Pasta sanfonada A4 c/ 31 div
Pasta suspensa grande papelão
Pen drive 2gb
Pen drive 4gb
;Pen drive 8gb
Perfurado de papel 30fls
Perfurador de papel lOOfls
Pilha palito alkaline AAA ctc/04
Pilha pequena AA
Pilha média c/ 24 unid super - hiper
Pilha grande c/24 unid super-hiper
Pincel atômico 1100 AZ/PT/ÜM
Porta durex grande ref. 526
Porta lápis triplo c/ lembrete
Prancheta acrílica A4

Prancheta duratex A4 madeira

Reabastecedor para pincel atômico 37ml
Régua plastica 30cm
TOALHA 95% ALGODÃO, MEDINDO APROOXIMADAMENTE 65X120M.
'Tesoura multi uso 5"

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

cx

cx

cx

cx

unid.

unid.

unid.

unid.

pct
unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

fls

RS

unid.

150

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.
unid.

unid.

unid.

unid.

ct

unid.

ct

ct

unid.

unid.

unid.

FRD

unid.

unid.

unid.

unid.

unid.

50

60?
30

30

15

20i

50;
50

100

40?
60

60

60^

100;
2 o:

100

i5o;

125

3 o;
50

60

30

30

30

10

300

900

200

150

150

200

250

200

300

300

300

300

300

300

200

150:

500

20

15

10

5;
3

10

100

10

10

100

20

50

150

150

30

100

100

100

3.0.0BRIGAÇÕES DO CONTRATADO
3.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às
exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou
pagamento.
3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorização do Contratante.



3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre
que solicitado.
3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a
documentação na fase de habilitação.
3.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente^
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.

4.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
4.1.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo item relacionado acima, na
coluna código:
4.1.1.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério
definido no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a imediata
confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade,
sendo-lhe facultado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços,
conforme parâmetros do mesmo Art. 48, II, sob pena de desconsideração do item.
4.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando for
o caso, apenas o item correspondente.
4.3.Os lances verbais serão efetuados em unidade monetária nacional.

5.0.MODELO DA PROPOSTA

5.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de preços
correspondente, podendo o licitante apresentar a sua proposta no próprio modelo fornecido,
desde que seja devidamente preenchido, conforme faculta o instrumento convocatório - Anexo 01.

LAZARO SARAIVA SILVA

Coordenador do Fundo Municipal de Saúde



ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERENCIA - PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL N® 00006/2021

PROPOSTA

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00006/2021

OBJETO: Aquisição de material de expediente para atender as necessidades do Fundo Municipal de
saúde de Bom Jesus.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epigrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

CODIGO DISCRIMINAÇÃO

1  Agenda permanete

:  2 Anote e cole 72x106

•  3 Almofada para carimbo n/ 3

Etc.

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO - Item 5.0:

PAGAMENTO - Item 18.0:

VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8.0:

MARCA/MODELO UNIDADE QUANTIDADE;

unid.

und

unid.

20

100;

lO:

PREÇO

UNIT.

PREÇO

TOTAL

CNPJ

de de

Responsável



FOLHA 01/02

ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL N® 00006/2021

MODELOS DE DECLARAÇÕES

REF.: PREGAO PRESENCIAL N° 00006/2021
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7®, Inciso XXXIII, da CF - Art. 27, Inciso
V, da Lei 8.666/93.

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7° inciso
XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em
seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou
perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de
quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na
licitação.

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2°, o proponente acima qualificado,
declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à
habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado
falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta,
ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela
presente afirmação.

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento
convocatório.

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do
respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas.

Local e Data.

NOME/AS SINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.



FOLHA 02/02

REF.: PREGÃO PRESENCIAL 00006/2021
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

PROPONENTE:

CNPJ:

4.0 - DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta.

(identificação completa do representante do licitante), como representante devidamente
constituído de (identificação completa do licitante ou do consórcio), doravante denominado
(licitante/consórcio), para fins do disposto no item 7.5.1. do Edital do Pregão Presencial n®
00006/2021^ declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro,
que:

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n® 00006/2021 foi elaborada de
maneira independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte,
direta o indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante
potencial ou de fato do Pregão Presencial n® 00006/2021, por qualquer meio ou por qualquer
pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial n®
00006/2021 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial
ou de fato do Pregão Presencial n® 00006/2021, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n® 00006/2021 quanto a participar
ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n° 00006/2021
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n® 00006/2021 antes da
adjudicação do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação do Pregão Presencial n® 00006/2021
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, discutido ou recebido de qualquer
integrante da Fundo Municipal de Saúde de Bom Jesus antes da abertura oficial das propostas; e

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos
poderes e informações para firmá-la.

Local e Data.

NOME / AS SINATIRA/ CARGO

Representante legal do proponente

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.



ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL N® 00006/2021

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO

REF.; PREGÃO PRESENCIAL N° 00006/2021
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4°, Inciso VII, da Lei
10.520/02.

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 4®, Inciso
VII, da Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação
exigidos no respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima indicado.

Local e Data.

NOME/AS SINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.



ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAIJDE DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL N® 00006/2021

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N®: /2021

Aos . . dias do mês de . . de . . ., na sede da Comissão Permanente de Licitação do Fundo
Municipal de Saúde de Bom Jesus, Estado da Paraiba, localizada na Rua Firmino Tomaz - Centro -
Bom Jesus ~ PB, nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente
a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de
2006; Decreto Federal n® 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n® 7.892, de 23 de
Janeiro de 2013; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial n®
00006/2021 que objetiva o registro de preços para: Aquisição de material de expediente para
atender as necessidades do Fundo Municipal de saúde de Bom Jesus; resolve registrar o preço
nos seguintes termos:

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
DE BOM JESUS - CNPJ n® 11.856.862/0001-37.

■VENCEDOR:

CNPJ:

ITEM: ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. ; P.UNIT. P.TOTAL

TOTAL

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS:
A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, considerados da data
de publicação de seu extrato na imprensa oficial.

A existência de preços registrados não obriga o Fundo Municipal de Saúde de Bom Jesus firmar
contratações oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos quantitativos estimados,
facultando-se a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, assegurada
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, sem que caiba direito a
recurso ou indenização.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente
formalizada através do respectivo Pedido de Compra, serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão Presencial n® 00006/2021,
parte integrante do presente instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços,
durante sua vigência poderá ser utilizada:

Pelo Fundo Municipal de Saúde de Bom Jesus, que também é o órgão gerenciador responsável pela
administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional definida no
respectivo orçamento programa.

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão
Presencial n® 00006/2021, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência do
órgão gerenciador.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial n® 00006/2021 e seus anexos, e a seguinte
proposta vencedora do referido certame:

Item(s) :
Valor: R$

Item(s) :
Valor: R$

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO:



Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da
Comarca de Cajazeiras.



ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO V - PREGÃO PRESENCIAL N® 00006/2021

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N® : / . . . -CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM
JESUS E , PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE

INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Fundo Municipal de Saúde de Bom
Jesus - Rua Firmino Tomaz, 01 - Centro - Bom Jesus - PB, CNPJ n® 11.856.862/0001-37, neste ato
representado Pelo(a) Senhor(a) Gestora Maria de Fátima Sampaio de Aquino, Brasileira, Casada,
Assistente Social, residente e domiciliado na Rua Antônio Caetano Leite, SN - Terreo - Centro
- Bom Jesus - PB, CPF n® 082.873.214-09, Carteira de Identidade n® 3279458 SSP/PB, doravante

simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado - - - - ...,
CNPJ n® , neste ato representado por .... residente e domiciliado na . . . .,
-  - - - ..., CPF n® Carteira de Identidade n® ....,
doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial n® 00006/2021, processada nos
termos da Lei Federal n® 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n®
8 .666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto
Federal n® 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n® 7.892, de 23 de Janeiro de 2013;
e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato tem por objeto: Aquisição de material de expediente para atender as
necessidades do Fundo Municipal de saúde de Bom Jesus.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de
licitação modalidade Pregão Presencial n® 00006/2021 e instruções do Contratante, documentos
esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição;
e será realizado na forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJÜSTAMENTO:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamente, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA



02.08 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

10.122.2002.2060 MANUT. DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

0010000.00 RECURSOS ORDINÁRIOS 1

3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

10.122.2002.2094 MANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE
2110000.00 RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE

3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

10.301.2002.2065 MANUT. DO PROGRAMA SAÚDE DA FTyyiILIA - PSF

2140000.00 TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL

3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

10.301.2002.2066 MANUT. DO PROG. AGENTES COMUNIT. DE SAÚDE - PACS

2140000.00 TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL

3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

10.301.2002.2075 MANUT. DOS PROGRAMAS SUS

2140000.00 TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL

3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

10.301.2002.2122 MANUTENÇÃO LABORATÓRIO DE ANALISES CLÍNICOS
2110000.00 RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

10.302.2002.2095 MANUTENÇÃO E ADM. DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE - UBS
2110000.00 RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

10.302.2002.2098 MANUTENÇÃO DOS SERV. DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA - SAMU
2110000.00 RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

10.302.2002.2123 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA POLICLINICA MARIA AUXILIDORA LEITE BRITO
2110000.00 RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

10.303.2002.2062 MANUT. DO PROG. DE ASSIST. FARMACÊUTICA BASICA

2130000.00 TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO ESTADUAL

3.3.90,30.01 MATERIAL DE CONSUMO

10.304.2002.2070 MANUT. DO PROG. DE VIGILÂNCIA SANITARIA

2140000.00 TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL

3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

10.305.2002.2096 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA - PAB FIXO
2140000.00 TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL -

BLOCO DE CUSTEIO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

CLAÜSÜLA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:

O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e
hipóteses previstas no Art. 57, § 1°, da Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado
da emissão do Pedido de Compra:
a - Entrega: Imediata.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de .../
considerada da data de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de
produto fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informações pertinentes a
essas atribuições.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

a  - Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do presente
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c  - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d  - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;

e  - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;



f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento,
sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

CLÁÜSÜIA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno
direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1° da Lei
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87,
da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no inicio ou na execução do
objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela
inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x onde: EM = encargos
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = Índice de compensação financeira, assim
apurado: I = (TX -í- 100) h- 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses ou, na sua falta, um novo Índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido Índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Cajazeiras.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Bom Jesus - PB, ... de de

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO



Diário Oficiai João Possoa - Quarta-feira, 24 de Fevereiro de 2021

Aníònio Roüm, 01 - Centro - Bom Jesus - PB, às 09:00 horas do dia 16 de Março de 2021, licitação
modali^ Pregão Pres^cial, do tipo menor preço, para: Contratação de empresa especializada para
^uís^o de umas tiineránas (achilto, especial e infantil), serviço de translado tünebre e ornamentação
nmebre com coroa de flores, destuiado à atender a população carente do município, através da Secretaria
de Ação Serial. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n° 10.520/02
e subsidiariamente a Lei Federaln® 8.666/93; Lei Complementam® 123/06; Decreto Municipal n® 05/13;
e lefflsla^o pertinente, consideradas as ah^ações posteriores das referidas normas. Informações: no
horário das 08:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 3559-1021.
E-mail: cpIprefeiturabomjesus@gmail.com. Edital: www.tce.pb.gov.br.

Bom Jesus - PB, 23 de Fevereiro de 2021
FRANaSCO NAILSON PEREIRA LEITE

Pregoein) 0&;ial

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N® 00004/2021

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Praça Prefeito
Antomo Rolim, 01 - Centro - Bom Jesus - PB, às 13:30 horas do dia 09 de Março de 2021, licitação
mc^idade Pregão Pre^ncial, dofipo menor preço, restrita à participação de Microempresas, Empresas
TO Pequeno Porte e ̂uiparados, visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando contratações
fiitur^, para: Aquisi^ de material de expediente para as diversas secretarias e didático para alunos
e janfessores e matenal de expediente destinados as diversas escolas, fornecidos de forma parcelada,
conforme solicitação da Secreta de Administração e Educação. Recinsos: previstos no orçamento
vigaite. Fundamento legal: Lei Fedoal n® 10.520/02 e subsidiariamente a Lei Federal n® 8.666/93- Lei

7.892/13; Decreto Municipal n® 05/13; e legislação perti-
nef^ '"^isideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: no horário das 08:00
as horra dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 3559-1021. E-moil: cplprefeitu-
r^Hanjesus(@gmai].com. Edital: www.tce.pb.gov.br..

Bom Jesus - PB, 23 de Fevereiro de 2021
FRANCTSCX) NAILSON PEREIRA LEITE
^  Fregodro Oficial

PREFEITURA MUNICIPÃL DE BOM JESuF
FUNDO MUNICIPAL DE SAÍIDE DE BOM JESUS

/  AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N® 00006/2021

bma púbüco que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Firmin
Tomaz, 01 - Centro - Bom Jesus - PB, às 15:30 horas do dia 09 de Março de 2021, licitação modalida
Pregão Presencial, do tipo menor preço, restrita à participação de Microempresas, Empresas de Pequâ
Porte e Equiparados, visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando contratações f
para: Aquisição de material de expediente oara atender as necessidades do Fundo A,
de Bom Jesus. Recuçssg: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n» lÔ^^ivnTf
sübsiâianamentea Lei Federal n® 8.666/93; Lei Complementar n® 123/06; Decreto Federal n^555/00;
Decreto Fed^ n® 7.892/13; e legislação pertinente, consideradas as aherações posteri<)r^das referi
das normas. Informações: no horário das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endpi6^ siqiracitado.
Telefone: (083) 3559-1009. E-mail: cplprefeiturabomjesus@gmail.com. Editah^víÃw.tce.pb.gov.br..
"V Bom Jesus-EBfÍ3 de Fevereiro de 2021

FRANCISCO NAILSON PEREIRãLKTTE
Fregodro (

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS
FUNDO MUNiaPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N® 00007/2021

Toi lico que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Firmino
Tran^ jl - Centro - Bom Jesus - PB, às 13:00 horas do dia 09 de Março de 2021, licitação modalidade
Pregão Presencial, do tipo menor preço, visando formar Sistema de Regi.stro de Preços objetivando
contratações fiituras, para: Aquisição de medicamentos éticos, similar e genérico com maior pecentual
de d^onto sobre a tabela ABC FARMApara atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde do
Município de Bom Jesus. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n®
10.520/02 e subsidiariamente a I^i Federal n° 8.666/93; Lei Complementam® 123/06; Decreto Federal n°
3.555/00; Deoieto Federal n® 7.892/13; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das
referidas normas. Informações: no horário das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracita
do. Telefone: (083)3559-1009. E-mail: cplprefeiturabomjesus@gmail.com. Edital: www.tce.pb.gov.br.

Bom Jesus - PB, 23 de Fevereiro de 2021
FRANCISCO NAILSON PEREIRA LEITE

Pregoeiro Oficial

Prefeitura iWunlcipal I
de São Bentinho I

L
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO

EXTRATO DE CONTRATOS

OBJETO: Aquisição parcelada de medicamentos, destinados a Farmácia Básica e as USF/SUS - Unida
de da Saúde da Família/Sistema Único de Saúde no município de São Bentinho/PB FUNDAMENTO
LEGAL: :^gâo Eletrônico n® 00002/2021. DOTAÇÃO: Recursos oriundos do FUS e SUS: elemento de
despesa n® 339030, material de consumo, do orçamento operativo do exercício corrente.. VIGÊNCIA'
até o final do exercício financeiro de 2021. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São
Bentinho e: CTN® 00005/2021 -12.02.21 - PHOSPODONT LTDA - R$ 11.460.30; CTN® 00006/2021

■ 12.02.21 - STOCK MED PRODUTOS MEDICO-HOSPITALARES LTDA - R$ 1.898,40* CT N®
00007/2021 -12.02.21 - FARMAGUEDES COMÉRCIO DE PROD. FARMAC., MED. E HOSP LTDA
ME-RS 27.309,00; CTN® 00008/2021 -12.02.21 -NNMED-DISTRIBUIÇÃO, IMPORTAÇÃO EEX-
PORTACAO DE MEDICAMENTO - RS 115.649,70; CTN® 00009/2021 -1202.21 - DISTRIBUIDORA
DE MEDICAMENTOS BACKESEIRELI-RS 24.703,50; CTN®00010/2021 - 12.02.21-TERRASUL
COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA - RS 7.010,00; CTN®00011/2021 -12.02.21 - LFERREIRA
DA COSTA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS - RS 18.020,00; CT N® 00012/2021 - 12 02 21
- NUNESFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA- RS 3.750,00.'

EXTRATO DE CXJNTRATO
OBJETO: Prestação de serviços de horas maquinas de tratores com grades aradores, destinados ao corte
de te^ e preparo do solo para o plantio da saíra 2021, em diversas comunidades rurais do Município
de São Bentinho - PB. RINDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial n® 00002/2021. DOTAÇÃO-
20.606.1003.2034-MANUTEÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
20.606.1003.2035-PROGRAMADEASSINTÊNCIAAOPEQUENOPRODUTORRURALElementodeDespesa: 33.90.39, Outo» Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. Fonte: Recursos Próprios do Município
de São Bentinho.. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2021. PARTES CONTRATANTES:
Prefeitura Municipal de São Bentinho e: CT N® 00014/2021 - 19.02.21 - POMBAL CONSTRUTORA
E LOCADORA EIRELI ME - R$ 120.900,00.

Prefeitura Municipal
de Pedro R^is

r McnrAciw
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO RÉGIS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL-SRP Pi® (M)S/2Q21.

A PREFEITURA MUNICTPAL DE PEDRO RÉGIS toma público que fará realizar através dapregocíra
oficial para conhecimento dos interessados nos termos da Lei n.® 10.520/2002 alterações, subsidiaria
mente a Federal n® 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei complementar n.® 123/2006 alterações e
demais normas inerentes a espécie, que realizará licitação na modalidade pregão presencial do tipo menor
preço pw item, no dia 09 de Março de 2021 as 09:00 horas, tendo como objetivo: AQUISIÇÃO DE
UM VEÍCULO, OKM, TIPO HATCH, DESTINADO A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA
SECRETARIA DE SAÚDE DE PEDRO RÉGIS. Areumão oconerá na sala da CPLno prédio sede da
Prefeitura Municipal de Pedro Régis, na Av. Senador Ruy Carneiro, n° 278, Centro, Pedro Régis - Pb. O
edh^ será disponível através do link httDs://pedroregis.Db.eov.br/transparencia/licitacao/ou na CPLno
prédio sede da Prefeitura Municipal de Pedro Régis, no horário de expediente de 08:00 as 12:00 Horas.

Pedro Régis-PB, 22 de Fevereiro de 2021.
Polyana Farias da Silva

Pregoriíra Oficial

Prefeitura Municipal I
de Mogeiro |

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGEIRO

2" CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR CONTRATO
PROCESSO: Pregão Presencial n° 00004/2021. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA RARA
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE E PAPELARIA PARA PREFEITURA MUNI
CIPAL DE MOGEIRO. NOTIFICAÇÃO: Convocamos a seguinte empresa para no prazo de 05 (cinco)
dias consecutivos, considerados da data desta publicação, comparecer junto a Comissão Permanente de
Licitação objetivando a assinatura do respectivo contrato, sob pena de incidência da cominação prevista
no Art. 81, da Lei Federal n® 8.666/93 e suas alterações posteriores: TECMIX TECNOLOGIA CO
MERCIO E SERVIÇOS EIRELI - CNPJ 05.301.712/0001-64. INFORMARES: na sede da CPL,
Av. Presidente João Pe-ssoa, 47 - Centro - Mogeiro - PB, no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias
úteis. Telefone: (083) 32661033.

Mogeiro - PB. 23 de Fevereiro de 2021
ANTÔNIO JOSÉ FERREIRA

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGEIRO

CONVOCAÇÃO PARA ITENS REMANESCTiNTE
PROCESSO: Pregão Presencial n° 00005/2021. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
FORNECIMENTO DE MATERIAL ELÉTRICO PARA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGEIRO.
Convocamos as seguintes empresas: ELETRICA LUZ COMERCIAL DE MATERIAIS ELETRICX)S
EIREU-CNPJ: 00.226.324/0001-42 para assumir os itens 2, ll,30,49e 144; ELETROLUZ COMER-

MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI — CNPJ: 03.395.396/0001-01 para assumir os itens 124 e
186; MATEC MATERIAIS ELÉTRICOS E DE CONSTRUÇÕES LTDA- CNPJ: 18.100.267/0001-16
para assumir os itens 5.3, 73, 134, 164, 191 e 197; IDM COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI - CNPJ:
15.016.792/0001-60paraassumirositens20,21,22,125,126,135,136,139 e 187, no prazo de 02 (dois)
dias consecutivos, considerados da data desta publicação, comparecer junto a Pregoeiro e sua equipe
de apoio objetivando a assinatura do respectivo contrato, nos termos da T.ei Federal n® 8.666/93 e suas
alterações posteriores: INFORMAÇÕES: na sede da CPL, Av. Presidente João Pessoa, 47 - Centro -
Mogeiro - PB, no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis. Telefone: (083) 32661033 e E-mail:
licitacao@mogeiro.pb.gov,br.

Mogeiro - PB, 23 de Fev&eiro de 2021
ANTOMO JOSÉ FERREIRA

Prefeito



João Pessoa, Paraíba-QUARTA-FEIRA, 24 de fevereiro de 2021 1 AUNl&O 25

PRB'BTIB»IÍUÍ«CB>AL de assunção
HOMOLOGAÇÃO

PRESAO PRESBCIAL W 00003/2021
ítes >a!r^3 do rjteró f,Kj «ofass-tad® csis Pfaa&src üfod 9 síisB-r/sdo pirsisr do is-

iraoi» Aiftíte#.fer=fni«Bâo PmgSoPr-sofcia| vf íKQ03/20n. qun otícBva: RoaWro dnPro-s
wre atíiiaíacnaciWalad, âte,;s LulxtTtent«s, ftojs 9 daivados vísaidt. atansfaf a d^MBida ̂
prsfMura namamjtsncâ®provantKa dos veíailx ds fr:ta municipal a 3jb pocvaiitura laniia drsí j

raWraai^ipdCLaSO o totrespaidadi, prococ&noito lícilMóno oirt te,or de NOVA
Cet-tJWBUST<>/B.LTDA.IH 34.12S.0ft SÜUZAUTÜLUB CUIdEPClO

ce uewncAWTEs brbj - st 110.952.40.

Assunoí.i.Pe.JidiFwaOBrudaMJI
LLaZWAUATOGa. DE OUVBRA SANTOS

_ESrD«100A PARAÍBA
PREFHTURA MUMCSíAL 06 ARAÇAW

AVISO OELOTAÇAO
PRBGAO PRESeOAL N* 000010121

Tana pútÉM^a toâtBífcaí manés-üa Plesaeita CTosI a Equipada Apao sadisda iia Avaiids
- PB. 4114.30hoiw da «Sa 08 do Marco da 2021, tótacáa

jWdetdddu Raflio Prssotwd. do Épo nianor pf«o. para: Aquisição parcatada da coniiusfiVBis
Reoifsos »»wiaos ao ofçamsnto vigafita. Fundamento legat

Pedtfain»lai2a-02«.'5uhadunamantaaLf«Fôdifaln»3.£õ5«3 Líí Camiiamantarr<» 123^Dki^ Minicipeín" 00003/17, e lai^açdo pounanta. íonsidsradas as atCsraçOss pastsríorss das
ratíPdas namias. Iníomtaçnas. na fioráno des OSOO es 1200 hous das das ütas no andaiera
supratíado. Tfibfane (a3>a3333-S3l!>. ' *
&maí krtataoaracappina^gm^copi. Edital vw.ia.Nodáj.jjt^íjir.

''rBçasi-PB.JJdsFavBrKrodoJOJI
JQAO CAVALCANTE DA CRUZ FILHO

Pr*ttootlo CricUJ

ESTADO DA PARAÍBA
PRU-tlIURA KUNCIRM. DE ARAÇAGI

AVISO DE UOTAÇAO
PREGÃO PRE8a«CtAL N> 000092021

T3iapta4íai^faôrBífcaanwasdnPtB9aoroLfeidaEquipad9Apoc..s«fiadanoAV!*iidatswa Manç^2/ ®* Aracap . Ff). ás 1 ã:00heras do dia Cã ds Marco da 2021 NcaçOa
modadodi Pr^o^nsaicíeí. dotjpjntmtafpnsco. para Aquaiçâo dn pweirfspfpídos » maio fio
gtetifti!.® pETBtodESasBDtíKídadssdonuiidplodeAraçag.Hscursos: prnistasnoorçamento
viflírteL Fundanenta bjjii bã Fodaol n- 1O.Siaf02 o tubsídaiamento a L» Fadard n' 8 õaõWJ
L>^ipl_jn-j.ar,p 1:3.«!S. CL-wuí«MutU£i(«ln'e0C03/i7. ul.iídacaupuii!f.y,t--.: jisiitíodos

i iSefBçõespostEnares das rB<end3Sno»TiiiíS.|nf<*ntBçSes: no horário das 03 00 ãs 1200 horas
dosaosütBS.noBfidiíaíasuprBciadaTtitiíone Íti3120333-6315. &mai licItacBoerocaSpniflfi
gnad-sum. Edtal w)iMUcapb.gov.lx.

AravSfii - FB, 23 da Favòiaffo da 2021
JOÃO CAIÍALCANIE DA CRUZ FILHO

Preooeiro Ofkid

ESTADO DA RARABA
PRBFBTORA MJMOPAL DEARAÇAGI

AVISO DE UCITACAO
PRSBAO PRESadCIAL N-000030021

Taiiopcttco^ffliOr^Of OrwésdciPieçcofoaiiícloetpiipeda.Apdo amtedü no Aventa
lAnmMarttja. 27s-EKÍa ásta-Aiacaoi.F^.ás lA.Oúhorasdodla lOdaMvcads 202l.licitacâo
n!w»d90j FVoaâ., Prtsaiicid, do ripu mwisr pr^u. para: C «itrataçáu da ançir-Ka Mspacitfceda
"1 ramo pertrsnto pare tíBrada d# dejetos ds Tosáss sõpBcas o desontufemcntos dniubulstfiei
-j esflito em vos putA-;aa a trèdos ptlbkas munidwls. Rfrutrsos: pfávistús na yçatiánto
\iaB<9-Functoirantob2Cí UiFedsrdn" 10.S20/C-2ss(A)sidlan<imanteaLaiFodafeln*!L$!ri)/93
les Carpjemaaar nf 133»i; DetíelpMunltíBilrr* 0000307. o leçísíaiáo peflinaiite. cmsitfaredai
as áSeter;- jtts puOeflurus O» lefctfídas ii jnriã& iRTumiaçãoS' tio ílutâríu das os 00 es U'00 horas
dos to ixaa. na and^acc supracitada. Tílelaiia Í9S) 39333-5315. EjusíI. kitacaosraiagpmsQ
gnaj.ccm. Ediet

Araçaqi - PE, 23 da Fevef siro do 2021
JOAO CAIALCANTEDA CRUZ FILHO

PráoodroOfleld

PReSAO ELETRÔNICO N-000030021

Tiima^tícoQiafadreaÉiaratravSsdoFlaotioTDtSfitialoEqupBdBApoio.sadiadanaRuBT*3ca BdOivio NuOrags. 3»J - Cwm, - Assunçfc - Fe. p.*- ni«u do sito vawc jmprBsnat
gj»ir. Itaa^ modeádads Prrgôa SePõtucii, do tipo oiena peço. visando formar Sistema d»
Hejpflra da Piac» cUtíNjnda cotwatscdas futuras, para FomiacAs de rsgisiro da paço l»a
futuras aquisição potdaito d» rasdcoiipitos itos tipos, pscctròdc js. fertnícia basco liiperiíB
e iBjdémis pura Pendor a demanda da Secnaena de Saüdo em suas ações pütS-JS. Abislunj da
SessÃu pitjfea Ítt00 fitfES d-. «8 03 da lUsíÇii de 2021. IniQu dB fas» de tancas para xurter
nassamosmasassâopüDfca. Rafaríncia f-.oràipdo Drasía- DF.Returscs pf?.istos nopcananta
vlqail!i.Fünddm«ntobael LeiFadanln» 10.S2a«2eSufa!il<StflBmE«ooLPFadera|n»8.550/93
Lei t-MTsáinisnttí n° 123ffl*í Deífcío Fedotcl tf SjtSSm. Decreto Fedaol rfT.sSJ/lft eleadotS»
BsiWBit?, '.cnsidtsratfes asi*sre;1as postanoras das rafenifes narmas.InfoimacJas das 08M as
.2 W liurw dus to i»ws. nu i»idiitv;u supractedi^ Talefut» (33) 34« 1143. Efl«! Iicrtac-josiâ
assuneaoíih.gnvJjr. Eítíl t/mtseatnatatis^wir. vfii»*UtBph.a3vir. ww/itomprasnaLgorir.

Assun^cáa • PB 22 da Favcrairo da 2021
JOAO nUJLO SOUZA GALOINO

fVtgodro Ofkiil

ESTACO DA paraíba
FRSBTURA KUMCtPAL OE ASSUNÇA0

«vnoDEucnAçAo
PRESAO GLETRCNtCO t>P 000042021

"" P«í»wo «iod e Equipa de ApPo. sewnra na retaTflsza Bádueto da Nafaresa. MV. Centra - Assunção- PB. por moto do «to WAVACDmprasndjMi
to. raaçfci rnodslKbdo Pmgâu aírOnícii. du tifu matnjf pru-j pars Atíiíaçâu <H .Ambuíátiaa
^A-SriFlBS Remoçdo Tipo pí'.lHjp4x4 líasiil. Para atandef as drvarsas viaccns da Socrstaria
iV s«l<1n «m «iimi püOírrK. .«pedlira dn nnsíAn piitõm 1» rifl tintwi iVi /in (dl d»

?  da latCBK poro ocirraf nessa mesmo sossOo púbfico. RrferàKifl horto odo Etasita - DF. Recursos previstos nc orcamanto vigania. Fundamento legaT La Federal n"
W.jú.ÕíOa « sjtodmaniwito a La Fodwttl n» a.ú65/93. L« Cwnplemaittr n» 123mi: Dw* j
Federa n 5-450/05. o legsÍBçftj petreionte. ccnSMÍeradas es steraçõos posteriores das reftridas
normas.Inttrmacias das 08.00 as 1205horas dos dias üleis na endáraçosupractade. Talei jna:
(s3) 34t«jll4S. Sniaíl &ciracoesÇníE5ur>cBoi!b.gov.br.Editct ivmvossuncooj}b.3ovir wmii,tcs
pb.gflvjjr ■MMuantttenfLsiKii.

Assunçíu - PB. 22 de Faveredu de 2021
JOAO PAULO SOUZA GALOtNO

Ptcgoalro Ofldii

STAOO DA PARAÍBA
PREPa-niRA MUNICIPAL DE ARBA

AVISO DE UCnAÇAO
r-rLcwmj OeCiru/rdUil rruuuWflZDTI

T^a pütAcJ to fará raafcar wrai^ do Pratoro oficiai a Equu« de /ipoio. sadiada na Rua
pdiDaP«s*i>a.i4q-Cartm-;rfla-PB.permdodiaeSía.SACeUC3TAÇÔESBRASIL-BaiutctaoniodífclodoProgfiaEfctranlto. doiquj menu,-preço, visando famiorSstsnífl de Registro
i»^23S oÉtsBúvaido ctoSi aa(0»> futuras, para Aqmsiíáo Parcefada da Medcamenios daslmado

OoHrwWDr.Hen-jtu R.Mlnaues. FaniiàCBBási«, Prugfama Malh* em
toa tSAD) C.APS e dumas sdorus da soerdaía da saúde do munWpio de /Veia/Pa Abortiía
^ síssáo tubScat 07:30 horas do <Sa 09 da Mstça da 2021. fnida da fe» ds laiices 0800 horas
do d« ftj ae Março da 20jl. Pgfartoaa honlna da BrasiliB - DF. Retuisos pravistus no orco-
rni^e vigente. FüitdíBttoitB legal Ld Fedsíl tr- 10.520a2 e subsíditoamaitte d Lei FsdcrN rf
ioeíJ^ Ld C^rtplenKmEf ri* 123raú; DoCiiSo Federal n°S450fl)5: Dec/etu Fedard n-> 7.332/11
BHji^âop^ntotB, i.onsiderBdas ss AeraíOt» postarioras das refaridas noirtws. Infoimaç Jes
da» w jú as ifteo hems d»s dUs úteis, no endereça suwadtado. TeliTane (83) 33321237. E-

VAVWARaAJ=aGÜVER:»vsw«j£B4h.SBVj!r. 6ÜLSAD6

Ariiia - PB, 23 de FOTareiru de 2021
LUCAS DA COSIA SANTOS

Praooaira Ofíct*)

ESIADO DA PARAÍBA
PRBFBTURA UUMOPAL DE ARARA

EXTRATO DE CONTRATOnfIPTn Agimçf-«P!r,-»*KtJ!siL>M*fMiHflfinirtHftgif.fis.'h.'',«i<arn'i«fl«nit*!«ihi meu
su^ as neCBSSidadBS dus KF s deste tArrantoo. FUNDAMENTO LEGAL. Pregão Efetránicu rf
«010/2021. OOTAçAo: Recursos FPM. ICMS, TfiJSLfTOS. FUS. IVIAC. S8 a P.AB FIXO 03 00 -

1^301 J001.ft35-lviariut8iiçâo do FYoflrsmo do Atonçflo Bôsico—PWSH.iO iu.301.200^044—Mfinutfinçéo do Progr^tma Saüds BUcaJ —S8 10JflJL2020^"*d
asAttvidato dosSeiviçus Púticus de Saúde 10_V12.M20.Í047-M»rtor Atív. da Mé(*a

9 «s Corncfondaifa Amb. Hosp. J.i.30.30,03 - I4ai. Midco Hosp. OdmL e Leb. 4.4.aa52.0l
-EquipaneritDS o Ivlaieiã)Perirtanante, VtGÊNaA até ofind da «erddo fin«cero de 2021
PARTES «-ONTHATANTES PtefeSlAO ÍAitoCiptl de Atara a CT t7- 00013/20 1 - >3 0 ' '1 - t/L
•OB/TAL PROPJTOS OOOÍfT OLOacoS, NCDICOS E HOSFTTALARES LTDA . RI 70 40i ÕO

ESTADO DA PARACELA
PRBTarURAMlWCPAL CE ARARA

EXTRATO DE CONTRATOOd.£TQ Ptf cíMn da MaSindU da UrilpaZst o Hi^êniusir. tquo teírt coriia ot4c2tva
tfTdtir âfi t^oCe&SidâdaS da HaS&Afii Muiií^ímI a 6& -Sncrni^dK. mtttiWMn n iKB-vAikfir&rrn

^  r-anevm oaPVfaine» daUfrtpaz-í oHi^ãniuíjr. quo teírt ccfrto chícítva
■ to necessidades da ftefdal Muirapel e to setreuslas deSa MUIlíCífío. PJNOMUeNTQ

Prwjío Betrtmo n- 00004/2921. DoTAtoío FPM,i(343.TRieUToS PODEOJoT.A
^AC/Vô. UnE^-PLiNCj^fi Aír^ mXA tsfm aD.*i_ t/wns*» nAts mv./»

"" «••«w-oJ-íi- l»iai;ao fhm,í(343.tí?ibutoS.PODê,o>J(SALÁRIO EDUCAvAÕ MCe.FUNDEB 4Crtt.tl'J0TA PET1.PRi3-J0\®M CRASPAB FIXO
S^e FIS 02.00-SECf^íjaADE.ADtvdMSTO.AÇÁO 01122.1002.2004-WsmjteftçSa dás
asviaatoda!iBvaaiiaoa*ÕTiuvistio>^Uii>>-!£tjf«TiyyAC6FlNA^^ l2i iuÒI2ul>b(t,^,«ana to ^i«q:es OÕ.M-SECI«TARIACe aXiCAvíO ECSJLTLRA 12.331 ..00&.J012-l4amlonçSo o De&envcddmente da Educação Básica - FUfCEB
12 júUMJQU-Manlet .Aliv. daEOiCôíflü BesCB-MCE 12.K1 J?0QS.:015-Maitef AtM. d>
VIlO/QA rdaefHddoiuertíiJofinencBiiedaOTOl.PARTESCONTRATANTES PreíaSuraWunL
diadeAratae LT/r 00015/3121.23.02121.MVRQCHADE CARVALHO BREU - Rt 21.193.20.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFBTURft MUMCtPAL DEARARA

BORATO DE CONTRATOS
^  «te MotariolMidrt} H^ptabr, tostmsdosdjHdspirdl fJwiicciic Boá ESRS deste hfeuicgi o. FU/nAlJEHTQ LEGAL: Prògêe BcSerUee if 00006/3021, DOTAÇÁil

Ro^ea^M,104S.TOlHUTtS PJS.MAC oPASFlXO Od.OO-FUNDO MUFÍOPAL DE SAljCE
ip.3qi.2003.ai25-WBmAeoiâq.lDProQtam9to AttoíSoBteioa-PABFrxo 10.302.2020 2079-l.^ef Oi AtMdadet toi SefViçca PUWcni de £(eUda 10.i93JÜ20J>347-Molter AHV, de (ifédhi o
^wtolffaaaadaAnilLHosf.32L9a3!Líli-fía.M6atDHoSp.titoiLBLtt VIGÉHaAaée

COtíTRATANTEa Prafsittra Mumuwl d» Áiara b
CThP«914/2921-25.02,21-oro:-4rONTeLTO.A-rJ$W.197 5ri CTn»950iw-ji.'j3.(D'ji- WflJED. ClSTOia4Ç^.O, IMPORT. E E>PORrAÇÁO PEMEã "lTDA. EP-" Ftt 1d"si7"70

KTADOOA PARAÍBA
PREFarURA MUfiOPAL DE ARARA

^ „ EXTRflTO DE CONTRATO
Ía»s/t3®sPaftdadasiteinsuRmi^«tkolnjssav9is, (testmadjsaoHasiwaUviunicipsl

aiNDAIçCtvíTO LEQAL. Prwjdu Bátiímv.. iP OOOOT/T-X'! DOTLÇÍ.D f^-^-P-W^I^CiPAL DE SAUOe IftSOlJQ0i2025-MaiulBn-&, de Pfugrama ds
^ H.va 10JQi2O2QJ023-tsS8ntâr as Atrvidadas dos Servivii Pütícos dâ

^  a^Condswdsto Amb. Hosp. 3.â.9aíe,Ci-Fwiíoíwilí» ^ da eiíeftJtla nriancdm da 5Q3I. PARTUSTW^çlS^ííi^l^ÈBif^SRTA^Ò^^ Um-'^.^3.à40^^ '

PREFBTUTA MUMCtPAL OE AGUAR
ÍNaCIGtBajDAOEN* OGOQSCOZI

TB^MO DE RATiFtCACAofUS^K^aAÇki LEGftL - Ad. 13. itóos El a V. íuííaitoto Com 3 fft. JS íncíw II.
to I w lA ihOfi. de .'1 to .ÍKihv de 188.3, )«iiiit»ito n«ln I »i n» «.-«i do Pd to -úiih-. d-> IfiSe.

OBJETO Execuçfrj de sstvtçus técnicüs espaciateadus de cunsultwis e assosswífl íuídíta
ean vftíos ao ocompaihamente de precesses ludfcels o/ou odn»tisiratr/Dl, Junto ó coma^ai de
trabalho, anslisã da twsiquet procKímertó au processo adiimiatiativj qua o conbatalha sncanwliar
^ fhs de aniSSB de e artllda do párotef lUridce. incluído o dtomptohamento de |r«8dada de
edbcsrjéa dos ittdices cunstituci onss ernsaúda. educaçãá a psssoal. davanda. semiya qua neces-
sírio. aicaminha nilontaçáos visando Cotraçoos qua se façam nectosaias. ãgjido, desta fama
em consonância com a áitBrgsse do municipiD iunlo ao 1* grau tsmto sompro a cautela das pecas
procosíuas necassaios - viahídode d» «neteaçao e/ou oheriições de plaio ds c»*s caratas
e raniuníractjes dus sarridAas wlbtc js. e anda análise juridtca das peç» urranwntilnBS (LDO

°'® 8d*l«aí®4 e apácabitafitoiJAROLlO BATISTA SOBEDADÉ
líS AD>/0CA;1A catostrodo no ChPJ n« 40.545.384/000142 com escíH(*ií na RuoPrct^wZairaOi, sM. ranío-Patos-PB. P3raoss3fvicxd8a5sassoiise'.onsult!»i6iuitcl(.a
na velar mensal de RJ 4.705.M (quatro mj o setecwitos reais) ? vNor global ds Rt fl TOO "
(Onqutolaeun mil esetácentos toais). .

RATIITC.AÇAo Ratfce 3 presente Insxigbidads do UdtaçS» de acotdo tom o pareesr
Aguiar- P0.en

MANOEL BATISTA GUEDES RLHO
Preraltfi Munidpel

52 de Fsversro da 2021.

BSmOOOAPARA&A
PREFBTURA MUMQPAL DE BOM JESUS

AVISO i^ucrmcAo

Toma púbico gte ford retiíçor através do Pregoeiro «icid s Equipe do Apao
Praça RrrfsAo Antáiiio Rotm, 91 - Centro - Bom JeSus - PB. ás 13 30 lioras de da 03 do Março
to 2021, tctocíu niuddidadA Pregí, Presenasl. do tpu menur proçv rastnta ã p«ii':ipa'6u de
I AcfOfltnpr esas, Emtresas do Poquaio P»to a Ed/iporados. visando roímar SMama do Reastro
da PpjçM oludivando contratBçájs futuras, para Aquiü'-.ão ds msterial ds apodento ptra es
dvarsas socretanas a didático psra alunos e priessoros e malerid do evpedootí desítados as
dvefSto estdas. farnetidos da rom» parceíiida. confomis soicriaçgo de Secretto da Adtrcnis.

prevsss no orçemsntD vigontai Fundamarito (egal Ld Fedstd n»
lO^ca/OT e subsidtotoianla a Lm Federal if b.85B®3. Lei LorrçtonantBr n> 123/98 Denoto
Fodsnd n" 72i92!l3. Dscrtco lAaiicijial ii" 05/13 olegistaçâapertinatito, consdercdss as áítsrB''âss
F«a«rii4e5daEr«fafidBsnutTnas.lnfiim!oçi«s nohuférijdBsOsOOBS UflOlivfastosdBsihBÍi
nci Mídwuço supfac»wto.T.Í(ifone: (033) i:5>-1021. E-mal. ctápre/tourebMiiesusífeiiiaLyMi.
Edtd: vww«'-.ijab.3ovbf..

Bom .fetuí'- FÇ. 23 do Fpveroiro do 2921
FRANCISCO NAIL80N PERESIA LEITE

Pregoeiro Ofidsl

ESTADO DA PARAÍBA
FUKOO MUNOPAL OE SAÚDE DE BOM JESUS

/  AVISO DE LIOTACAO
/  PREGÃO PRÊSaCIAL hP 0000612021

Joma pútíco qu» fará reifcar através do Pragoeira Oficial o Equipa da Apao. Hdit»Ja
RJa Flirrino Tjrnee 3l - Centio - ban Jesus - PB ás 15:30 haas do da 03 de Março de 2021
iptaçâo modaídade FTagii Prosaricial. do lipá menor preço, rasrta á pamcipatâD de tva>rte
ímpeses. Empresas de Petono Pjde o Equiparedes. visaida f»mar Sístirna ds RoíStriTdB
Paços ebiativanda ctotrataçías lutuias. para: AquisiçAo de matafal to mpedisntB para st-xder
te n«es$idt)(fes da Fundo fAeiiüpd do saldo de Bom Jesus. Recursos: previííos na orçamenta
«gaia. Fuiidoniaito bfld Lai Fsdjrol iP 1 tL529/02 a suhadsriatrtantu a Lei Fadarei B-CJÍ/Sl
lei amçldiientarn» 123438 DaCfatjFederal fPMSyOft DecrrfuFederfírPTJiaj/ll sleiJslaçflu
Msienla. ccntíderedas as aftaroções postetidas dos reteridas nomias. Infcrmaçáes na haS'io
^ 07:09 as 13:09 heras dos dias úteis, no endereço supraotado. Tdolana: (033) 3S53-i0ft3
EÃmS aiftirefr«uratoníasui@gir>a4.cam. Edial vrAyçlce2ifa.g<nLbi..
\  Som Jesus-PB. 23dsravsrítn}d3 2031

FRANCISCO KAILSON PERESIA LETTE
Pregoeiro Oflda) - -

ESTADO OA PARAÍBA —'

PREOAO Pf^SENCIALhP 000042021
Nos termos do níalõrio rmal apresentado pula Progauiro Ofaial o observada pme-.ar

Assassana toridita. referente aa Prjcfta FTsseiicial n" 09004/2021. qua ifciaijva Aquisição de
medícrnentos éticos, tirrclar e genérico Com maior pecentual de desctoto sefcro a tabela ABC
FARI4 A pare asotor ss nacesadodas do Fundo Muntapd ds Saúda do Município da Bom Jssus
HCMOLOGO o correspnidente procedmeiito Jcíatcno' Licitação Deserta.

Bum Jesus - FB. 23 de FflvwvBio da 2021
MARIA DE FATMA SAMPAIO DE AQUmO

ESTADO OA PARAÍBA
FUNDO MUMOPAL OE SAÚDE DE BOM JESUS

AVISO DE LJCITAÇAO

Toma púliio que fera teetear etravis do Pregoeiro Oficial e Equpe da Apao. Sedada na Rua
Finntii<,T.^ia;,01.C»tilru-Buni Jesus-PB.ás 13:09hjrB!dodiBft>d8Mjrçuto292l.l(CitB5Íu
mrfjhíato Preaéo FTasanoal. to tipo mencr preço, visando fatmar Bstema de Reftstto di Pta-
ços otçctfrondo corímíoçõaj futiiras, paa Aquisição da mediusiníiitos 8icos, soníar a genérico
'.cm maor pecantual to destoMB sobre a tabula A&C FARmA pera atender as nstassidBdus do
Rjndo hAmitàpal do Saúde to IvUnícípíD da Bem Jesus.Rocursos pnalstos no arçanento vioarire
Fundemen» legsl Lsi Fotorain' lft529«2 o subsidiarieTtente a Lã Fadíd n" a ssífl" Lã
Comftemsitiar n» 123AIS: Decieln Faderaln» 3.5S5«(1. Decreto Fadod n» T.saj/U ekssbçôo
partiuwt». ccrisidBradas os oftaracaas postericras dos referidos nornios. WcmujçÍBs: no hurtou
das 07:09 as 1309 horas tos das úteis, no «nda/eço supraütoto.Telefona (033) 3555-1003
E^titil cplpnifsifunrtyinçesusçísmttlcsní. Eiítef vftWttcepbjiovjK'.

Bom Jesus - P8. 23 de Favarãro da 2921
FRANQSCO NULSON PERORA LERE

PragodroQflcld

QTAOOOA PARAÍBA
FUM30 MUMOPAL lE SAÚCE OE BOM JESUS

.  UdltO a*0010021
O hfJMCIPIO DE BOM JESUS - PB terna púbfco para conhecimento dos rlarassadot nos

tarmos ds La 8.503/83 e suas ultífaçdés. que leateará üciaçáo na nvoddidada Leilão onlin» e
presendil iãtmíãneos) do bens màieü mScJVf/els. n" 901/20J1 do tqiD mã* lance que Será
resinado pNe Ledjwre I3fit/al o Senhor José Gonç#vas Abranles FCio. JiJcEP N." 011/2015.0
leíSo sarô reafcato no dia 11/03/2021 as (0: M lioras na Prefãtura Munitiial. Meiates irfdtnaçôes
BStffôa (ísponlvBis na sda da CPL no piédo seda da Prrfaíura Muniapsl, com o Laíoãru -oficid
(83) aatc.li.TtiHíi ÚU no siIb: «vnMcafaront>dslaas.CDm.

Bom Jesus • PB. 23 de levureiro da 2021.
DEMSE BAhOBRA (£ MELO BARBOSA PERBRA

ESTADO DA PARAÍBA
PRB^BTURA MWICIPAL OE BOM .SSU3

AVISO OEUCriAÇAO

Tomo púbico tos Í«d reckidf através to Prsgoeío ü/mof a E«lpo de Aptor. Sedoda na
Preço ftífãtis AiitSiio Rofim. 01 - Csntro - Bom Jesus- PS, ás 03 00 tioras do da 16 da Murço d»
2021.l:.iuçiiumyJt£iiiJ«ri«yújne3Bi jd,úulçjoiiiBiiüt pieyj.puiu CuiiliuU»^üa«ncsesu«pecsílisda pera at^n Vçéo do umas funatanas (BduBo. especial e oifanM) serdço de traisíodo
fúnubra a omamuntaçto Itlnabra com coroa da Horas, dsstinato à atandar e pspulaçâp caranta
to muntUpia através da Socretiria do Açéo Saciai Recursos, previstos no arçamento vioome
Fundamento legal: Lã Fadaral ii> ia529/92 a subsidiBiiemsntB a Lã Fadurd tf 8 5S5«3 L«"
Complameniaf n* I23«e, Docreío Municipal rf 0503. e loíslaçao pmtíioite consideradas es
DRarsçíss postwionis dos rafaridas nwmos. Iiif(ãmaçAos: no hordrip das Ots 90 e 1390 horas dos
das úteis, naentíueço supracitado. Telufaie. (0s3) 3559-1021. E-mai CflpiefeilureíiomissusO!

Edtal: imvsit.tca4ilLguv.br.
Bian Jssus - PB. 23 de Fsvaraito dõ 3921

FRANCISCO tiMILSON PS4BRA LEITE
Pregoeira Ofklal

ESTADO CAPARA^
SAAE - SSMCO AUTONOMO DE ACUA E ESGOTO

AVISO DE UOTAÇAO
PREGÃO PRE8ENC1AL

N* 0000212021
rptna tubSci íjia f/rá reafirar atiavés da Pre-jaiiir? oficid a Equipe da .Aptír. ssdada na iíua

DomrTsda 6, iJ»!- Owiro. Bm duTraçã». PB, áa 11.90 hera» do Sa Oôde fJaço ds 2021 tioía^
mjtoÈdato Pregão Preseitael. to tipo man a preçJ, para: AOJl3ç.lo PARcB-AD A DE' CLORO
GAS UOUtJ-tiTC E SLLFATO DE ALUtiJÍIÕO GR ANULADO. PARA TRATAbCNTO DE AGUA
p<2i.Avel para consum-j hjmano. destinados ao SAAE - SBíUço AUTo/ãofvio oe
^AGUA EEBGOTü— BAlADATRAIyAoí^B. Recursos previstos no orçsnteiiiovígenle.Fuiidsníanto
lespí. Lm Fadarot n" l0.520f?J o subsidanomtnto o Lai Fedard n" tLáSii/BS; Lai ComoIsnMattar n*
123/05 CHcreto Fotoral n" Os®?, e lej^dação p-s/Bnantu. í-aisideradas as aAifaçóes p^tieuraS
dBsnif«idasnrxTiios.lnfxniaç4es nohofénodasOS.OOw liOOhorosdosiíesúbtis iiusníítrmo
ã4*t>C<»to.T^cne (33) 88385-3200. Edtel vmM.t£fi4tb.flav.ú.

Baia da Traição - PB. 23 da Favurairo de 2921
MARM40 GB4MAN0 OA SILVA NETO

Pragoalro Ofldal

ESTADO DA paraíba
PREFeiURA MlMOPAl DE BAIA DA TRAlÇAO

AVISO OEUcrrAçAo

N*00013f2a21
Ti^a pútifc® toa fará reNSar dravé» de Pregoaía Oltlid a Equipo de Apoio, sediada na RuaDt-m Pedro li, 031 - Centro - Oáa os Tração - és 03.39 horas to dia as da Ntetço da 2021

tisaçâo modâídato Pragôa Prasenual da tipo maior f/oço. p«ff Locação to 92 (dãs) Veitulos
tipo c«rwihéo/b95culant8. para axKuçSo d* serviços da coísta da feo grosso a dcwvçiSar da
Seda to muniüpi 3 poro 3 aterro saiitírto locilcodo no ciaato do Jofio Pessoa. Junto o Sac/atí»ia
(te Infra-Estnjiura desta muiicfpio. Recurs js previstos no orçamaoio ingant». Fúntfcmanto laad
Lbi FadMal rf 10.52(SO2 o subBdlaiamiinto a La Fodiíaln" 3.555/93: Ld Cuii^Bníar n» 11'3A)5.
Docnslo lAjttldpid rf OS/07 e |agii]cçso peltinalto. caiddaradot at dreraçõeS boaoríoret dat
lafatwtes nimvK.Infonnaí4es. no horário das 03.09 as 1200 horas dos (ias útas na endereço
suprecSado. Trlefena (983) 9838S-32to. Eclitat http»:/Aranípi!rBntl8.o|misilotnólotáa catnjií/
Ü!.itKao~?«>20l,lit!t)SÍ!tr»iiitaj£8j)b4|[iv.brrtrainita/pag9siht3injsf.

Baia dâlíalçâo.PB 23 daFeVüídto de 2021
MAR»»» GBIMANO OA StlVAI^

Pregodro Ofteiii

ESTAtnOA PARAÍBA
PRBtQlURA MUMOPAL DE BAIA DA TRAIÇAO

AVISO OE UCITACAO

N>00014fl021Torna putecj 'que rara reãtoar aravés Jo Pth^hí j tsncial a equipo Ua Apdu s<assda na Rua
Dom Padro li. «3I - Cenlro - Baia da Troiçâo - PB, ás 99:39 horas do ds Os do Morç? to 3931
IMaçôo modaiaads RísgSo Prasatüsl. to tipo menor praço, para Aquis/cõn de nisáeamnntas
dvwsjs ds tiibate da ABC Fomia d» A o 2 dijs tipos ÊTK»S. 'jéNÊRICOS E SÍIALAR tostinodus
to asfvtoliãito (tes unidades ds salto, contomiâ sspKrEãcías a quantitodss sáabcíâcitos
toalío. Recuraos prevlslos no arçamonlo vigenta. Fundamería joga) Ld Faderol rt' 10520/02
? wb^sriamsnta a Lã Fadaral n' 8.565/83; L« Condíewfimar n' 123(03. Dstrao /toniisl n-
vte/Or, e lesslação peronaite, tonstoradas as sttcreções posteno/es das raloridas liamws. Wa-

5? "'•'í suprecitato. Telefona(Oií3) aajíS-iJéii. Eíiet nttpa/Atanípareiicia.stmaiiaciicfcda.conUK/uuaeaoíissior http» //
trQn«t8JC6jJb.ao¥.btwariiito/pases/m£áijsf. '

Bsa aa Tísiçao - PB. ÍJ de Fuverdro to 2921
I WtoWWW W WSWMBWl
Pngaairo ofldal

ESTADO DAPARAÍ8A
PREFEtTim MUIÕCEPAL DE BAIA DA TRAlÇAO

AWISO DE UOTAÇAO

T-wna pihêm qi» fwn riuiíi-nf rttnMs rt» Prepirèt, fWdel h Fqipi ,....
Dt«n Pscío li, iSI . Centro - Baia da TTeiçSo - P6, 6s 1} 90 huas du do 03 de Maiçb de 2921
tictação irlodutdada Pregão Presoidal. dotipo men cr preço, paa E.XEOJÇ/to DOS £@ii4(;:0SDÈ
Acesso AtNTOI4ET. NA fJODAUDACe DE UNK OEDICAOO DESTINADO AS^CRETAia A5
DEiSTE IVJ/õtaFIO. Redísos: f/iriítbti na orçamento vígeite, RjnitetKmlo legal La Fedard
tf 10.J20/Q2 a subsdiBriaroenüí a t.» Fedard iP 8.6fisa3; Lei Cometenanta- n" I23rís, Dsooto
Municipal n- 03/97 a lagsíaçáo psfSnemo. consideradas as DlteraçõeS postsríotes tos referítos
iiomias. IriformaçiBS no hardrta das 0809 as IftOOhoras d;* tots útea.
Tekforto: (0a3)833dS-3Jdh.E(£lal. Iiitps/Arowparanfiti HfníinefiiHoxn
litlps://lrBnsta.tc-»4b.3uv.br/!ram)l!iílMio8»/m(ínjsf.

'B, 23 to FéveteirCi de

eSTAOODA PARAÍBA
PRQtBTURA MUMOPAL DE BOM SUCESSO

AVISO DEUCtTAÇAO
PREGÃO PRESENCIAL N> 0001(12021

T4110 púbíc V qua fará reafcar grofis to FVagowra Ofiód a Equp* to Ap jiu. sadiada taRuo
RoNin.» Mw.» li» r.virdjAn. íto . An«-- ftnnçjiNftv li» AtmM.-tii. Ptw» Siritwr.. Rft As i14(V,
horas da da 98 to Março to 2021 tcitaçâjmodiiidiidePrBaáo Preseticitl. d» t»io menor traço.
para: Contratação de empresa puta Bventual fomacimeiire de peças e açãssdms goit'gnas dastinatos a atentor os 'rdutos (Auiomtods a utjtârios. tatiaihoíS ânibus s ..«y,-..»,
pesadas mue marcas), purtaicentes a freta muni'.é>{|. bsm com odE) tetos es secretarias elundos
eonfcrmo t*mo da r-f-roicia. Recursos, preristos no orçamenta «gerto. Fiaidamcnto ' '
FedanJn-10.529/02a subsidoiismentoQLeiFederdn-tLtitHí/JS LaFederdit* 13378/20
Complemeisar 11' 123/95 Owreto Fedad n* iMXm. e le^Oaçãs patáionte CcnsidtrBdto 03
BltereçO«p.jstériures dosrefendto njmias.lrtf jriiBçtos: iwh'*án»d»s 07:00 as 11 OOh jtasdgis
das uleis, no endaraçc aipradtada Telefona (33) 344B-10fi7. E-mail |icls£8t,aL«tisur.iissQ
pbgovir, Eittct i*WMij5flmiu!:esso.ph.gSi'.br; ivwvçtcapbgoiçbr.

bom SucBSsa- PB 23 de Fevereire da 2ú2i
FRfthK3SC0 AROLOO PERSiA MtMZ

Presoalre OlUal

ESTADO OA PARAÍBA
PRBfQTlBU MUMOPAL DE BOM SUCESSO

AVISO DE LIOTACAO
PREOAO PRESBCIALM»aX>11ia321

TSmg pútfica qrc fsrâ i Cítnor atr^/is do Pr rgsriro Ofted a Etjuíps dc Ap.30. -luv
BeMna Maria to Conceição. 94 . Antão Gonçstvãs de Almeida-Bom Suiossa • F9. ás 11 oqhtías
do da 03 de de 2921. dutação modâtdaite F>ragaa fhrsendal do tipj menor preço, para
Contratação do tojpresa espociateato no ramo d? prestação da serviços mecânicos, elstncos.
lunSano e socorro mqcínico poro manutaição de tnütjiinis s veículos to Ptefe/turD Winiríitl 1
Bom Sucésso/PR, coqforme ospoaficações coirsteit» to Anoxol deste udtd. Recutsos prevista
nu urçament j vigrito. (^dameniukital Ld Fedod tf 102uti/02 « sutisídianaTtaite ala Federal
IT" 8.500/33, Lei Fadcfaim' 13.078/20, Lo CnnpteffleNir n- 123/fti Decreto Federal n" 3.SJ5/00
Inftrmaçáas no horâno ̂  OT OT' as 11:05 horas dos das útró. no cndtrqço suptacíada Telefona"
(33) 3443-1097. E-tnalj!rafeitura@ionisuci!SSDjib.gavJr. Eiitít w.SKJca.pb.gtoJ*.

/  &AnáucBSso-P8,23toFevarBireda2ú21
FRANCISCO AROLOO PSIBRA MUMZ

/■ Pretioafro Oflcid
ESTADO OA PARAÍBA

m mrvumi. is: DUH

AVISO CeUCITAÇAO
PREGÃO PRESa*CIALN»000««ai

^•Tsma púUScs i»ie fará natonr ara/és do Ptnjoisro Cfidel e E«ipo do Apao Sotiato na Rua
-EtaMnsWsia da CaiSBiçãq, fJJ- AntãjOxçsh-es* Aãmato- Bom Suctrsso-1^. âs 14:9gh-«t

do dia 03 de Máfço de 2021. Itíeçâo modaídaife PrcgSo f^esanael to tit» menor proço pata
caitrataçâo de amprasa da ramo pare fom üCfnantD csrtaÈKío do Pneus. CGnaras 3 preworas para3S dfversss va cutos e máquinas de prsftiíiidtao to Prdaturo Itonidpfi de Bem Sucessn. Recursos
ix-ívistos no orçamento vigente. Fundamento legcl Ld Fedetal ip 10.529/92 e subsiduriamaití a
Lei Fototal n' S.Õ5-J/ÍÍ Ld Federdn" 13jJ7!t/2ft Ld CdtiçlenKtrtEr 11' 123/02 DectefjFvíerfl if
3.555/90,. Intmnsções. n o hcrsric das 07 09 es 1i 00 htfss to» da& úteis no endereço litqnKaoto.
TsWona (83)3443-1007.&mecl crsfoturafflixnsucossojJb.govJjr.EtieBl wiwv.tcaipb.03v.tr.

Bim tatteSSo-PB. 23 to Fevereiro de 2021
FRANCISCO AROU» PERBRA MUMZ

Pregoetiro Ofkltl

ESTADO DA PARAÍBA
PRB^BTUTA MUMOPAL OE BOM SUCESSO

AVISO IKUCiTAÇAO
PREGÃO PRESeClAL fP0001312021

Tuma pübliu q/e fará r aaizar eaa-rés do PregoeirQ OficUI a EoUpe to Apáo. sodiaite na Rua
BeMnsMartBtoConCBiçâo SN-Antâo(íaiçcíveSdeA6riid(&.BiimSuieSso-PB.âi1i38hiíasda dia G3daf43r.3de 2021.lcte(ão iTi«tojdad3Fhá9ãoFTã5en<»1. to tipamenur preço, pare
Cortraeção da emprciS para a fomoctisaito psrcdédo do msterias do tupedrvSs para súpí ss
nscBsadadas dos dvarsaa Secrotarios mumcipas to mumdptp da Bom Sucessam Recutsos
crí.istos no orçamento vigente. Fundamontolea/t La Federei ip 102:2WU e subatSananwWe a
Lã Fedãrf rf 8.565/93. Lã Federal n' 13JÍ73/20. Lã Cumpleotenter n» I23»rt Decrete Faderd
n- 3.S5S/90,, alagislaçâopemnonti cansideiatos as aBaraçãasptiaeriores das rarendss normas.
Infoimaçâss. no horário das '3790 e» IrQO haa» dos dias úteis, no «idireço supnwtato. Tolo.
fone (83) 3448.i007.E.rn3l: prBfatiraãJfcornsuctosapto.gavjbr.BdOí wwn.bomsucErssaxkgo'/.
br VAVwjce.pb.gavbr.

Bom Sucesso • FB, 2i to Fevereni de 2021
FRANCISCO AROU» FBtraW MUMZ

Presoclro Otidal

(1B.ETO COHTRArA.^O DE BvffítESAWR.A AOONSfRUÇÍXI DE'JfJAF«AÇAIÍ03T10
S.4NTN IA Minrjpio da Bara do Sartana tan reuesos Fedard o ftápin. R* OAACMTO LEGAL
Tomada da Froços n* 00098/2029.ADfrAf»e4To DrcontinuitodeaaxecuctodoobiitacontratadD.
PARTESCWfTRATANTES PrefeíIumMtaiícipddBBarodsSlWatoc CTtir03imí2020-Tc««s
Cunstruc-jui Útda - EF13 - (JiPJ 14.3l3.i-:i3.t9Cv'2íí . 1» . wjrf vm .. oraij oi*
mesas. AS3NATUR 115.01.21 ^ r-

ESTADO OA PARAÍBA
PRBrQTURA (SJMCPAL CE BARRA DE SANTANA

BCTRATO DEAOrnVD
OB-ETO CONTRATAi^íO DE EMPRESAPARA. A O3NSJPUÇÂ0 DE '.IWAPR AÇAN.3 3TI0

SANTANA MURicjpio da Bara de Sstsr», com recutsos Federal e Priprio,FUNOAIv!B(ro IBSAL
Tomada ds PreÇos n» 90005/2920. ADITAMENTO Atuafci* 3 valor irécid cjnttatadj. PARTES
CONTRATA/TTES. FVdãtura Mutiicipd da Berra d» Satitsno o CT N» 93101/2020-Torres tais-
fruciMS Ltda- EPP- CNPJ 14.J1.\1S3/Í)Í«V23- 2» Adrtivu. oval» éMod to cjibdopassa i«b
RJ 158.741,12. ASaNATUR A 22.'22,21

ESTADO DA PflnVÍBA
PRB^BTURA MUMOPAL DE BARRA DE SANTANA

EXTRATO DE AOrnVO
OBJETtv cíjMTHATAçAü de EMFPESA Dí» RAtitiJ DA CONSTRUt^io CJVIL RARA A

CXJNSTPUÇj/JDüPREaOSEDeDAPREFErpjRAMUMCiPALDEBARPADESANTAílA ÓUM
RECLPSOSFP<3PPIOS.Fl/NDANB4rO LESAL: Tomoda toFVaçqs iP OOfMS/aSO. ■iDUAIdÉNTO
«ut£.>« u vdut »uciJ cuiiirauJu. TAfiTES CC1NTTTATANTE3 THirieúuiu fduiiitkid üa Euiio to
Smitano e CT N* 130Q1/292D- Tcraei ConiirucoeS Ltto-EF^. CNPJ 14.il3.1âS/D9QV23- 1*
Atoivo-ovdor Inicial do contrato passa pata RI 552.371.67. ASSINATURA 22 93 2i

ESTADO DA PARAÍBA
PRS/BTURA MUMOPAL DE barra [£ SANTANA

BORATO DE ACmvO
OBJETO FRESTAvAODESSíVIÚOSCONTÍtíJOSEESPECJAUZAOCFSEMASSESSORIAE

CONSULTORIA JURÍDICA COftfl=REe4OB4DO0JISS/iOt:ePAReCEF€SDÊALTACOMR.E>1-
DADEEAP0I0TE.3ÕC0 AOSANaPlOJUNTOAOTRISJNALDECONTAS 00 ESTADO-TCE/PB. TRiBJN.»L DE iSTlCJA DO ESTADO DA P.4RAÍBA E TRÍBJN.V DE CONTAS DA UM/ÍO
E ASSESSORIA E CONSJLTOftIA JiJftíDICA As SECSTETAa AS MUtãOPAIS. PJNDAfi®4TQ
IES.AL Tomaria da Preços n» 90004/2021 AaTAheMTQ Díf lofllKUidida A ttttuiçae da otrrio
cantraado - Atuafcsr o velx Inicid contratado. PARTES CONTRATANTES PrefeüuraMunMid da
Barra de Santíma e CT fP 90491/2029- Fteãa rtePatvaSoixrtedatndiwitod da Advotarra- OPJ
Í4S89.355/Í001-35- i'Adtiv3-ovíAirin<cidd3Cãimii/passapar3RI83.t>099(| eprtvToga
prtoo par mas 12 mas»s. ASSIN/TORA 05.02.21.

PRBTBTURA MUMOPAL DE BARRA DE 3ANTA ROSA

PREGÃO a£TRON9CO N> 00004/2021
Tama pútlics ojb ferã 1 eátraar abs/as do foirgeera Qfkid a Equpo to Apáo Seitieda na Rua

lAanofil ds Sousa Lima il3-Cwitro-Barra de SantaRcsa-PB as 90:30 horas to d» 98
Iviarço to 2Q2I. por mão do s4» wwvicomtirasgavamamr»>las.govi> totação mortAdato IAb-
gâo aotrínico, d j tipo marior preço, pnia: AülAaÇ to DE PARADAS DE íiMBUS E RELÓGIOS
EXPOSITÓfaoS PARAMELHOPlAS NA. MOaUDADE 'JRBWA DESTE rJUMOFla. Recursos
pfáMShis no orçamento 2021. FundatiMiito tegel Lã Fvtoraí ti» 10,520/02 o Cnvcret!) ttoncfiel
n*. 024/2003 a subsidianamonta a La Fadara! «• 8.6õ»/aí; Lai Ct*nt4ananl»'n* 123/94 DicretoFedad n-10.024/20; elessiaçãopaitinínta tonadoádas a» saeraçõespasteniret das refaridas
notmas.lnformaçães: nohcrariodasOSOOas IftaOhorasdcBdasútBts.noãidoraçüSupraritada
Trlafona (083) 5575.1049. E-maí pnibSf2to2917Q9ntí.toín. EcBat **iytIr.cjibLa3Vj*
comprasg3yBmBmootaB.BBv.b-

Borra de Santa Resa . PE. 23 (tii F^vaftoro do
JOSE DAMB. MARTINS Sa.VA-

Progoelro OHetai

ESTADO DA PARAÍBA
AME SA|}DE ■ CQNS. PfTER. OE SAÚDE DOS SaOA oa ALTO SERTAD

AírtSODEUCaAÇAO
PREGÃO PRESaCTAL

Toma paSBeo quo toro reclliar através do Ptegoiao unod a Etoipe do Apdo Sadiada paro to
cériomís tempcfafiameiXB nti Rua OtHon Cavtfcni»» dü SiN- Cãrtrp- turEãras - FQ sudi da
AMAgs, ás 1ft43 huras to dia (U da Narçu d» 2021, IcitaçOu muil^dato Presáidai du
tipo menor preço, psa Contratação to Pessos Juifdca sépecWada na pleUsção do rerríçto
dí ccnsutas õ avames divarsüs, dastmeda às atividadas do AivfE SALCE- CONSÓRao INTER-
MUMOPAL DE SAÚDE DÚS híJfdCÍPlDS DO ALTO SERTto PARAIBANO tonfnmiD trono de
referência. Rbcuims: previstás no orçamenta ao*its.Funtoroentol6gsl LeiFedersl n» iO.S29í9;
9 Oocreto MiitiCipei n" OtK/TOQS. InrofmaçMt no horítia das OS QQ ai i I:39liii6s dos itas ülms
•c ándaeço supr9cA9do.TelBfone (982) 3S314B14.

Ctijatarns . PB. 23 da Fâvereto to .'O-l
KECIA CrasmA COÍWEtA DE SOUSA MORBRA

PregcroM Ofldel

ESTADO Dft paraíba
Aie SAÚDE - CONfi. rnER. OE SAÚDE DOS MIM. DO ALTO SEHTAo

AVISO DEUCnACAO
PR&3AO PRESENCIAL

Torna pubtics que fará re/tosr SrcNés de Pregoesa OnsN o Eqilpc! do Apolo. Sadíade para to
ctitanjas Ivmp^eriamwite nti Ruo Odiãi Cavtfcort» '35. S«4- Cã«r /- Ccitcãnís - FE sedo do
AWASP, es ic.(39 heras de rta 03 da /4ãça dj 202i. kitaíso modsMada Fãâasi FTa&ãicial. do
tipo menor praça. pare. Conlretação da PotiSoa Jarfdca sépcoúA^ato na prséteçãa iJa sanAço»
to tãisulias B wames drfBreos na especieMâto to ctinHalogla destilada às toadades de *mE
SAÚDE - CüNSàRqCi INTEFtWUbgqPAL DE SAtJDE DCiS MLMjClPIOS Dü ALTO SERTAO
PARAI8AN»2 confomietfimH da raferãritia. Recursos: crãrtstQsnoarEamãitQvioentB.FuiK^iatta
legar Lei Fedard n" 19.520/02 c Oetrotc MuMcipsl n-* 096/2005. hícrmações no htotoo das 08 09
— 11:30 tioros dK dos siísis. ns endereç? suivscitotteJeIsfãie: iOto) 33314814.

ci^toaías • PB 23 to Fevefaro da 2021
hragodra (XleW


